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RESUMO 

 

As Pessoas que Vivem com HIV (PVHIV) convivem com a ocorrência de 

discriminação historicamente, tais episódios têm sido associados a piores resultados de saúde 

física e mental. O objetivo do estudo foi investigar a associação da discriminação percebida 

por PVHIV com desfechos de saúde, comparando tais experiências com população não 

acometida pela infecção. Trata-se de uma pesquisa epidemiológica que utilizou grupos 

populacionais distintos: uma amostra de 649 PVHIV acompanhadas pelo Instituto Nacional 

de Infectologia Evandro Chagas (INI) e participantes do Estudo Longitudinal de Saúde do 

Adulto (ELSA-Brasil) sem HIV, composto por 15.105 servidores púbicos. Foram realizadas 

medidas descritivas gerais, regressões logísticas simples, múltiplas, comparações entre os 

grupos por meio do cálculo de escores de propensão e análise de sobrevivência, todas 

realizadas em ambiente R. O estudo obteve aprovação em comitê de ética em pesquisa com o 

número de parecer 5.038.275. Verificou-se maior chance de se perceber discriminado no 

grupo de PVHIV quando comparado ao grupo ELSA- Brasil (OR=1,10; IC 95% 1,08-1,12). 

Observou-se que 48,6% das PVHIV relataram ter sofrido algum tipo de discriminação, com 

destaque para o domínio locais públicos (22,3%).  Dentre os infectados, as variáveis sexo, 

idade e valor de células CD4 apresentaram associação com a percepção de discriminação, de 

forma que ser do sexo masculino aumentava a chance de ter sido discriminado (OR = 1,79; 

IC95% = 1,40-2,15). Também foi observado que a chance de ter sido discriminado diminuía 

2% a cada ano (OR = 0,98; IC95% = 0,96-0,99). Dentre as razões que os participantes 

referiram ter passado pelo ato discriminatório, houve destaque para fatores econômicos 

(30,2%), aparência física (25,80%), ter doença ou deficiência (23,25%) e orientação sexual 

(22,9%). Na investigação do efeito da discriminação percebida em desfechos de saúde e 

progressão da doença nas PVHIV, com tempo médio de acompanhamento de 6,9 anos 

(intervalo interquartil [IQR] 6,8-7,8), houve a ocorrência de 38 óbitos (5,8%), de 410 (63,4%) 

de indivíduos com falha viral ao longo do tempo, e de 11,14% de manifestações relacionadas 

ao HIV (n=72). A discriminação foi apresentada como fator de risco para ocorrência de falha 

viral e óbito, porém sem significância estatística. Para fins de redução da discriminação 

relacionada às PVHIV, é indispensável que as políticas públicas voltadas ao enfrentamento 

sejam fortalecidas e implementadas em todos os níveis de atenção a saúde e setores da 

sociedade.  

Palavras-chave: discriminação; HIV; síndrome de imunodeficiência adquirida; política de 

saúde; epidemiologia.   



   

 

ABSTRACT 

 

People Living with HIV (PLHIV) have historically lived with the occurrence of 

discrimination, such episodes have been associated with worse physical and mental health 

outcomes. The objective of the study was to investigate the association of perceived 

discrimination by PLHIV with health outcomes, comparing such experiences with a 

population not affected by the infection. This is epidemiological research that used different 

population groups: a sample of 649 PLHIV monitored by the Instituto Nacional de 

Infectologia Evandro Chagas (INI) and participants of the Longitudinal Study of Adult Health 

(ELSA-Brasil) without HIV, composed of 15,105 civil servants pubic. General descriptive 

measurements, simple and multiple logistic regressions, comparisons between groups by 

calculating propensity scores and survival analysis were carried out, all carried out in an R 

environment. The study was approved by the research ethics committee with the opinion 

number 5,038,275. There was a greater chance of perceiving discrimination in the PLHIV 

group when compared to the ELSA-Brasil group (OR=1.10; 95% CI 1.08-1.12). It was 

observed that 48.6% of PLHIV reported having suffered some type of discrimination, with 

emphasis on public places (22.3%). Among those infected, the variables sex, age and CD4 

cell count were associated with the perception of discrimination, so that being male increased 

the chance of having been discriminated against (OR = 1.79; CI95% = 1.40- 2.15). It was also 

observed that the chance of having been discriminated against decreased by 2% each year 

(OR = 0.98; 95%CI = 0.96-0.99). Among the reasons that the participants reported having 

gone through the discriminatory act, there was emphasis on economic factors (30.2%), 

physical appearance (25.80%), having an illness or disability (23.25%) and sexual orientation 

(22. 9%). In the investigation of the effect of perceived discrimination on health outcomes and 

disease progression in PLHIV, with a mean follow-up time of 6.9 years (interquartile range 

[IQR] 6.8-7.8), there were 38 deaths (5.8%), 410 (63.4%) of individuals with viral failure 

over time, and 11.14% of HIV-related manifestations (n=72). Discrimination was presented as 

a risk factor for the occurrence of viral failure and death, but without statistical significance. 

In order to reduce discrimination related to PLHIV, it is essential that public policies aimed at 

coping with it be strengthened and implemented at all levels of health care and sectors of 

society. 

Keywords: discrimination; HIV; acquired immunodeficiency syndrome; health policy; 

epidemiology. 
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 1 INTRODUÇÃO 

 

Desde o início da epidemia do vírus da imunodeficiência humana (HIV), estima- se 

que 79,3 milhões de pessoas contraíram o vírus em todo o mundo. Estima-se que atualmente, 

38,4 milhões de pessoas vivem com o vírus e pelo menos 1,5 milhões de novas infecções 

foram detectadas em 2021 (UNAIDS, 2022). É importante destacar que a mortalidade por 

causas relacionadas à Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids) vem diminuindo e que 

se tem observado um aumento na sobrevida das pessoas que vivem com HIV (UNAIDS, 

2019a) em diversos países e também no Brasil. No mundo, em 2021, 650 mil pessoas 

morreram por doenças relacionadas à Aids (UNAIDS, 2022). 

Em números absolutos, no Brasil, de 1980 a junho de 2022, 1.088.536 casos de Aids já 

foram detectados, sendo observada diminuição na taxa de detecção de Aids entre 2011 a 2021 

em 26,5% (BRASIL, 2022). 

No Estado do Rio de Janeiro, entre 2009 e 2019 observou-se um declínio de 33,6% na 

taxa de detecção de Aids. Em 2019, a terceira maior taxa de mortalidade do país foi registrada 

no Estado (7,1 óbitos/100.000 habitantes) (BRASIL, 2020). Em 2021, a taxa de mortalidade 

situou-se acima do coeficiente nacional (4,2 óbitos/100.000 habitantes). Entre 2007 e 2020, já 

foram notificados 4.249 casos de HIV nos sistemas de informação oficiais do Ministério da 

Saúde na região (BRASIL, 2022). 

As Pessoas que Vivem com HIV (PVHIV), historicamente, convivem com a 

discriminação desde a época da descoberta do vírus (PARKER; AGGLETON, 2001) até os 

dias atuais (ANDERSSON et al., 2019), e levam consigo um estigma que afeta de maneira 

significativa sua qualidade de vida, trazendo efeitos deletérios na saúde física e mental, 

impactando negativamente o cotidiano dessas pessoas (RUEDA et al., 2016). 

A discriminação consiste em um tratamento diferenciado/injusto em função de alguma 

característica que o indivíduo apresente (PARKER; AGGLETON, 2001). Por tratar-se de uma 

ação comportamental de manifestação negativa ou de tratamento injusto (BASTOS; 

FAERSTEIN, 2012), ao ser medida, aborda as experiências acerca do(s) episódio(s) 

discriminatório(s), comumente chamada de discriminação direta/percebida, e indica 

necessariamente aquilo que é relatado (percebido) pelos indivíduos (PASCOE; SMART 

RICHMAN, 2009). Neste campo do conhecimento, a maioria dos estudos envolvem 

percepções baseadas no autorrelato dos eventos vivenciados (WILLIAMS; NEIGHBORS; 

JACKSON, 2003) (PASCOE; SMART RICHMAN, 2009) (BOCCOLINI et al., 2016). 
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O início dos casos de HIV em grupos populacionais específicos (gays, usuários de 

drogas injetáveis e profissionais do sexo) contribuiu para reforçar a discriminação das PVHIV 

desde a sua descoberta, principalmente pelos modos de transmissão estarem associados a 

comportamentos percebidos por alguns como controláveis (práticas sexuais e 

compartilhamento de agulhas). Desse modo, esses grupos eram responsabilizados por terem 

adquirido a doença (HEREK; CAPITANIO, 1999). Além disso, a infecção pelo HIV por 

muito tempo foi lembrada pela sua relação direta com a morte (GARCIA; KOYAMA, 2008). 

A relação entre discriminação e desfechos de saúde tem sido alvo de estudos em 

diversos países (RUEDA et al., 2016). A metanálise de Pascoe e Smart Richman (2009) 

identificou que níveis aumentados de discriminação percebida estão associados a piores 

resultados de saúde (mental, física, resposta ao estresse e comportamentos de saúde). 

Nesse sentido, o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids (UNAIDS) 

em 2017, divulgou relatório dando atenção à problemática, expondo a persistência da 

discriminação às PVHIV, criando a Parceria Global de Ação para Eliminar Todas as Formas 

de Estigma e Discriminação Relacionados ao HIV (Parceria Global). De acordo com o 

relatório, a discriminação tem se apresentado a esse público também por meio de barreiras no 

acesso aos serviços de saúde quanto à prevenção, testagem e tratamento (UNAIDS, 2017b).  

A meta atual é de eliminar a discriminação em todo o mundo, considerando que ainda 

são altas as proporções de adultos que vivem com HIV que continuam a sofrer com atitudes 

discriminatórias (UNAIDS, 2020). A Parceria Global orienta os governos a traçarem 

intervenções nos contextos comunidade; local de trabalho; educação; assistência à saúde; 

justiça; e emergência, com base nas evidências produzidas e nas práticas bem-sucedidas 

realizadas por programas nacionais de controle de diversas nações (UNAIDS, 2020b). 

Nos serviços de saúde, por exemplo, a discriminação tem sido relatada entre as 

PVHIV sob a forma de negligência, quebra de sigilo, baixo apoio emocional ao diagnóstico 

por parte dos profissionais, tratamento diferenciado e medo de sofrer discriminação nos 

ambientes de saúde (STUTTERHEIM et al., 2014; FEYISSA et al., 2019), o que contribui 

para a manutenção de impactos negativos na saúde entre os infectados. Por exemplo, na 

Etiópia, o medo de discriminação foi uma das principais razões para o atraso do diagnóstico 

do HIV (ASSEN et al., 2016). Em Singapura, em estudo realizado com população masculina 

sob risco de contrair HIV, a discriminação foi uma barreira comum entre os participantes para 

não buscar os testes diagnósticos (LIM et al., 2016). 

Na África Subsaariana, um estudo identificou que dentre as barreiras mais citadas 
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pelos pacientes para a adesão à terapia antirretroviral (TARV) está a discriminação associada à 

infecção (CROOME et al., 2017). Em países da mesma região, outro levantamento identificou 

que a TARV trouxe um aumento do valor social percebido pelas PVHIV, aumentando a 

expectativa de vida e diminuindo atitudes discriminatórias (TSAI; BANGSBERG; WEISER, 

2013). 

No Canadá, a discriminação relacionada ao HIV em uma coorte de mulheres que 

viviam com HIV, apresentou efeito direto na escala de qualidade de vida (mental e física) 

relacionada à saúde, diminuindo-a (LOGIE et al., 2018). Levantamento em pacientes de uma 

clínica de HIV no sudeste dos EUA verificou que a discriminação relacionada ao HIV esteve 

associada a um maior estresse percebido relacionado a eventos de discriminação, o que por 

sua vez, resultou em maior severidade do uso de álcool (CROCKETT et al., 2019). Em outro 

estudo realizado nos EUA, 29% das PVHIV recrutadas em 11 hospitais indicaram ter 

experimentado algum tipo de discriminação em ambientes de cuidados de saúde. Destas, 20% 

atribuíram a discriminação ao seu status de HIV (BRINCKS et al., 2019). 

Quadro semelhante foi observado com relação à discriminação percebida em PVHIV 

no Brasil, apesar da escassez de dados. Por exemplo, em Salvador, identificou-se que 24,1% 

dos participantes de um estudo realizado com homens que fazem sexo com homens (HSH) 

HIV positivo, acompanhados por serviço especializado, declararam sofrer discriminação pelo 

seu status de HIV pelo menos uma vez na vida (MACCARTHY, 2014). Estudo realizado em 

São Paulo demonstrou a dificuldade citada por PVHIV com seguimento clínico e participação 

em grupos de adesão pela mesma razão (JESUS et al., 2017). 

Assim, entende-se que a discriminação relacionada ao HIV afeta não apenas a 

capacidade dos indivíduos infectados de aceitar e de viver bem com o diagnóstico de HIV, 

mas também pode afetar negativamente a trajetória da pandemia de HIV. Vale ressaltar que, 

nas últimas décadas, o Brasil tem se destacado internacionalmente pelas políticas 

implementadas no enfrentamento à epidemia de HIV/Aids (FONSECA; BASTOS, 2018), fato 

que indiretamente contribui para o avanço da luta contra o estigma e a discriminação sofridos 

pelas PVHIV (MONTEIRO; VILELLA, 2013). A distribuição pioneira de tratamento gratuito 

para toda a população de PVHIV, assim como a periodicidade do acompanhamento clínico 

definido pelo sistema de saúde brasileiro (BRASIL, 1996), a infecção muda de uma condição 

fatal, para doença crônica considerando os avanços da TARV. 

No Brasil, a atenção à saúde para PVHIV preconiza um cuidado contínuo passando 

pelos momentos de diagnóstico oportuno; vinculação a um serviço de saúde; retenção no 
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seguimento por meio do acompanhamento clínico regular e realização de exames periódicos; 

início da TARV e sua promoção para uma boa adesão ao tratamento; supressão da carga viral 

do HIV (CV-HIV) e possibilidades de uma qualidade de vida comparável à das pessoas que 

não vivem com o HIV (BRASIL, 2018b). O Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 

(PCDT) brasileiro mais recente para manejo da infecção pelo HIV em adultos (BRASIL, 

2018b, p. 34), considera como adesão suficiente “a tomada de medicamentos com uma 

frequência de, pelo menos, 80% para alcançar a supressão viral (CV - HIV inferior a 50 

cópias/ml) e sua manutenção”. 

Considerando que a experiência de discriminação é um fator estressante e que pode 

afetar amplamente a saúde, independente da razão que a ocasione (PASCOE; SMART 

RICHMAN, 2009), e que, como mostram alguns dos estudos citados, pode influenciar 

resultados de saúde nas PVHIV, por meio deste estudo propõe-se caracterizar e investigar a 

associação entre a discriminação percebida por PVHIV com desfechos de saúde e 

morbimortalidade de uma coorte de pacientes, comparando tais experiências com população 

não acometida pela infecção. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 EPIDEMIOLOGIA DA INFECÇÃO HIV/AIDS  

 

Descoberta em 1981, em populações de homens homossexuais jovens nos Estados 

Unidos, que apresentavam pneumonia por Pneumocystis jirovecii e sarcoma de Kaposi com 

comprometimento do sistema imunológico (GALLO; MONTAGNIER, 1987), a Aids e a 

infecção pelo HIV continuam a ser um grande problema de saúde pública, pois pelo menos 

38,4 milhões de pessoas viviam com o vírus em 2021 em todo o mundo (WHO, 2022). Apesar 

da ocorrência de 1,5 milhões de casos novos em 2020, tem-se observado uma redução de 52% 

na descoberta de novas infecções desde o pico de 1997 (3 milhões), assim como a diminuição 

de mortes relacionadas à doença. Mesmo valor foi estimado de casos novos para o ano de 

2021 (UNAIDS, 2021a; 2022a). 

Encontrado inicialmente em humanos, o HIV possui dois subtipos, o HIV-1, 

identificado logo após o reconhecimento da doença, sendo o de ocorrência mais comum ao 

redor do mundo; e o HIV-2, identificado em 1985 na África, com ocorrência predominante da 

África Ocidental. Acredita-se que a capacidade elevada de evolução do HIV-1 em mamíferos 

tenha ajudado a originar a pandemia (SHARP; HAHN, 2011) presente até hoje. 

Os dados sobre a infecção em nível global revelam diversas tendências entre os 

continentes. O continente mais afetado é o Africano, contribuindo para a manutenção de 

novos casos em nível global (UNAIDS, 2018), apesar do acesso às terapias antirretrovirais 

que tem aumentado nos últimos anos alcançando, em 2017, 76% das PVHIV na África 

Oriental e Meridional (UNAIDS, 2017b). 

Ao todo, desde 2010, houve queda de cerca de 31% nas descobertas de novas 

infecções no mundo (UNAIDS, 2021a). Em contrapartida, o número de casos novos por ano 

tem aumentado na Europa Oriental e Ásia Central (aumento de 29%), Oriente Médio e Norte 

da África (aumento de 10%) e América Latina (aumento de 7%) (UNAIDS, 2019a). Na 

América Latina, em especial, existem tendências variadas com reduções importantes de novas 

infecções por HIV em El Salvador (redução de 48%) e Colômbia (redução de 22%) desde 

2010, enquanto no Chile (aumento de 34%) e no Brasil (aumento de 21%) houve incremento 

nos casos novos (UNAIDS, 2019a). 

O HIV infecta principalmente o sistema imunológico, em especial os linfócitos T CD4 

(células CD4), que diminuem no sangue periférico, reprimindo gradativamente os 
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mecanismos de defesa do hospedeiro e levando a infecções oportunistas (BRENCHLEY et al., 

200). Sem o tratamento, a diminuição de células CD4 mantém- se por anos até o surgimento 

da Aids no paciente, sendo este o último estágio da infecção (HOFFMANN; ROCKSTROH, 

2015). 

Identificada no Brasil pela primeira vez em 1982, a infecção pelo HIV apresentou 

importantes mudanças em seu perfil epidemiológico: de 1982 a 1986, caracterizava-se pela 

transmissão homo/bissexual masculino, de escolaridade elevada; de 1987 a 1991, pela 

transmissão sanguínea e em usuários de drogas injetáveis, dando início a um processo de 

pauperização e interiorização da epidemia; a partir de 1992, um grande aumento de casos por 

exposição heterossexual tem sido observado desde 2006 (BRASIL, 2006; BRASIL, 2022). A 

razão de sexos tem variado de acordo com a faixa-etária. Para as faixas de 20 a 29 anos, as 

taxas de detecção dos homens já foram quase quatro vezes maiores do que as taxas das 

mulheres (BRASIL, 2020). Atualmente, a razão foi de 25 homens para cada dez mulheres 

(BRASIL, 2022).  

De 2010 a 2020, segundo o Ministério da Saúde, a maior parte dos casos de HIV 

concentrou-se na faixa etária de adultos jovens de 20 a 34 anos, com escolaridade 

predominante do ensino médio, apesar do alto número de escolaridade ignorada; raça/cor com 

pequena predominância entre negros com 50,7%, sendo as proporções estratificadas 10,7% e 

40,0%, respectivamente para pretos e pardos. Quanto à exposição, observam-se diferenças 

entre os sexos: no masculino, o predomínio é entre os homossexuais ou bissexuais (51,6%), 

seguido dos heterossexuais e de usuários de drogas injetáveis; no feminino, a grande maioria 

(86,6%), é de exposição heterossexual (BRASIL, 2020). 

O foco das instituições governamentais e não-governamentais, nos últimos anos, que 

contribuem no combate à doença é buscar o fim da epidemia. Progressos importantes foram 

atingidos, desde 2007 até hoje, na prevenção da infecção, em especial com a combinação de 

diversas medidas, como por exemplo o tratamento precoce e a profilaxia pré-exposição. 

Porém, há necessidade de maior número de intervenções baseadas em evidências, visto que 

nenhuma abordagem isolada é capaz de impactar o controle da epidemia (FORD et al., 2018). 

Em 2014, na 20ª Conferência Internacional de Aids em Melbourne na Austrália, foi 

lançada a meta 90-90-90, em que até 2020: 90% de todas as PVHIV saberiam que estão 

infectadas; 90% de todas as pessoas com infecção pelo HIV receberiam terapia antirretroviral 

ininterruptamente; 90% de todas as pessoas recebendo TARV teriam supressão viral. Um 

grande marco desse compromisso internacional foi ter alcançado em 2016 em todo o mundo, 
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pela primeira vez, o patamar de mais da metade de todas as PVHIV estarem em tratamento 

(UNAIDS, 2017c). 

Para atingir tais metas, o Departamento de Condições Crônicas e Infecções 

Sexualmente Transmissíveis, do HIV/Aids e das Hepatites Virais brasileiro tem adotado como 

instrumento epidemiológico norteador para tomada de decisão, as cascatas de cuidado, um 

modelo americano de cuidado subdividido em etapas que monitoram a quantidade estimada 

de PVHIV e proporção dessas diagnosticadas; vinculação a algum serviço de saúde e retenção 

nesses serviços; PVHIV em tratamento e com supressão viral (CV inferior a 1.000 cópias/mL) 

(DHHS, 2013; BRASIL, 2018c). 

Mundialmente, em 2020, 84% das pessoas vivendo com HIV conheciam seu status de 

HIV; entre essas, 73% estavam acessando o tratamento; e dessas, 66% possuíam carga viral 

indetectável (UNAIDS,2020). Tal monitoramento no Brasil, revela que de 2012 a 2017, houve 

melhora em todos os indicadores da cascata de cuidado, e consequentemente das metas 90-90-

90 propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS): aumento de 22% de PVHIV 

diagnosticas, sendo de 84% em 2017; aumento de 18% de PVHIV em uso de TARV, sendo 

75% em 2017; e aumento em 7% das pessoas em TARV há pelo menos seis meses que 

alcançaram a supressão viral, sendo de 92% em 2017 (BRASIL, 2018c). 

Os resultados tidos como positivos foram atribuídos ao pioneirismo do país em adotar 

formalmente tais metas, com o incremento do acompanhamento dos sistemas de informação e 

monitoramento clínico do HIV que já eram estabelecidos. No Estado do Rio de Janeiro, 88% 

de PVHIV estão vinculadas a um serviço de saúde e em retenção; destas, 70% estavam em 

TARV, e das que estavam em TARV, 66% atingiram a supressão de carga viral (BRASIL, 

2018c). 

É importante ressaltar que atualmente cerca de 62% das novas infecções em todo o 

mundo ocorrem nas populações-chave e suas parcerias sexuais. A chance de contrair HIV é 26 

vezes maior entre homens gays e outros homens que fazem sexo com homens; 29 vezes maior 

entre pessoas que usam drogas injetáveis; 30 vezes maior para profissionais do sexo; e 13 

vezes maior para pessoas trans (UNAIDS, 2022b).  

 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE E DE DIREITOS PARA HIV/AIDS NO BRASIL 

 

A obra de Barros (2018) categorizou em quatro momentos históricos a política 

nacional de controle da Aids. De 1982 a 1984, período marcado pela ausência de uma política 
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específica por parte do governo federal; de 1985 a 1989, com o surgimento de uma política 

nacional com ações voltadas para vigilância e educação em saúde; de 1990 a 1996, marcada 

pela consolidação da política nacional por meio da distribuição de medicamentos e acordos de 

financiamento internacionais; e de 1997 a 2001, apogeu da política com redução de 

indicadores de morbimortalidade por meio da sustentabilidade das ações existentes. 

Em 2017, houve o processo de construção de Agenda Estratégica no Ministério da 

Saúde voltado às populações-chave (trabalhadoras do sexo, pessoas privadas de liberdade, 

pessoas que usam álcool e outras drogas, pessoas trans, gays e outros homens que fazem sexo 

com homens), em parceria com a sociedade civil e instituições de ensino e pesquisa, com foco 

na prevenção combinada. Vale ressaltar, que um dos eixos de trabalho é o enfrentamento ao 

estigma e discriminação. Tal agenda possui cronograma de implementação até o ano de 2021 

(BRASIL, 2018d). Pode-se afirmar que na atualidade, a política brasileira de enfrentamento à 

epidemia tem dado continuidade às ações planejadas. Em seguida, alguns marcos da trajetória 

política nacional serão destacados. 

Sendo palco da descoberta dos primeiros casos, as políticas para HIV/Aids tiveram 

início no Estado de São Paulo, com a criação do Programa de Aids da Secretaria de Estado da 

Saúde em 1983, em resposta às demandas da população de homens que faziam sexo com 

homens, preocupados com o possível crescimento da infecção. O referido programa, em 

consonância com os princípios da reforma sanitária, serviu de inspiração para outros Estados 

e para o próprio governo federal na formulação das ações de controle, suscitando a criação do 

Programa Nacional de Aids (GRANGEIRO; SILVA; TEIXEIRA, 2009). 

O ponto de partida para a instituição do programa nacional de controle da Aids foi no 

ano de 1985, por meio da portaria nº 236 de 2 de maio, em que o Ministério da Saúde atribuiu 

inicialmente à Divisão Nacional de Dermatologia Sanitária a coordenação das ações de 

prevenção e vigilância (BRASIL, 1985). Um ano depois (1986), é criado o Programa 

Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis e Aids e a síndrome passa a compor 

também a lista nacional de doenças de notificação compulsória (BRASIL, 2013). 

Os anos seguintes foram marcados por descobertas importantes acerca da doença 

como o tratamento, formas de transmissão e métodos diagnósticos, além do investimento em 

campanhas de informação em massa sobre medidas preventivas, pelos Serviços de Saúde. 

Nesse percurso, merece destaque o financiamento por parte do Banco Mundial, em 1993, para 

as políticas públicas em torno do HIV/Aids, fundamentais para a expansão das intervenções 

frente à epidemia, por meio da execução de projetos que envolvessem também os setores não-
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governamentais (VILLARINHO et al., 2013) (MONTEIRO; VILLELA, 2009). 

Outra medida importante foi a promulgação da lei federal nº 9.313/1996, que dispôs, 

pioneiramente, sobre a distribuição gratuita de toda medicação necessária para o tratamento 

das PVHIV e doentes de Aids pelos serviços do Sistema Único de Saúde. Essa medida 

ocasionou a diminuição da incidência da infecção no país e queda das taxas de mortalidade 

(DOURADO et al., 2006), e foi resultado das lutas da sociedade civil organizada na 

ampliação da garantia dos direitos individuais e coletivos no combate ao problema 

(GALVÃO, 2002). 

Em termos históricos, em 1999, pela primeira vez, a Política Nacional de DST/Aids 

classificou a epidemia em três fases, sob a perspectiva do amadurecimento das ações 

estratégicas e reconceitualização da epidemia por conta de sua expansão social: a) uma fase 

inicial, restrita a focar nas PVHIV, em especial homens que fazem sexo com homens, sob o 

conceito de “grupos de risco”; uma segunda fase, com ampliação do olhar sobre a exposição 

ao vírus, sob o conceito "comportamento de risco"; e uma terceira fase, de crescimento da 

suscetibilidade à infecção, crescimento dos casos entre heterossexuais, mulheres e em 

populações do interior, sob o conceito de "vulnerabilidade" (BRASIL, 1999). O 

reconhecimento dessas transformações foi essencial para que as políticas nacionais atingissem 

bons resultados por meio da manutenção periódica da revisão de seus PCDT ao logo do 

tempo. 

De acordo com a última estimativa realizada pelo sistema de avaliação de qualidade 

organizacional dos serviços do Sistema Único de Saúde (SUS), que prestam assistência 

ambulatorial as PVHIV com o questionário Qualiaids, em 2015 existiam 1.024 serviços 

cadastrados no Ministério da Saúde, entre eles serviços exclusivos de IST/Aids, ambulatórios 

de especialidades, hospitais e unidades básicas de saúde (UBS). A partir desses serviços a 

cascata de cuidados é disparada, com a distribuição de medicamentos e realização dos exames 

específicos para o seguimento clínico (LOCH et al., 2018). 

A referida avaliação apontou que, em 2015, 80% dos serviços que participaram do 

levantamento (n=419) mantinham o suprimento sem falhas para os medicamentos que 

compunham a TARV recomendada, assim como a disponibilidade de dois ou mais exames de 

contagem de células CD4 (97,1%) e carga viral por paciente/ano (94,8%). Entretanto, 

observou-se insuficiência de profissionais médicos na rede local, dificuldades com vagas para 

a internação hospitalar e aumento da demanda de pacientes para os demais profissionais da 

equipe multidisciplinar (LOCH et al., 2018). 
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O sistema passou por uma nova coleta de dados com aplicação do questionário junto 

aos municípios para avaliação dos serviços em 2017. Dados preliminares apontam que novos 

serviços foram cadastrados, com expansão majoritária no Estado do Rio de Janeiro. No geral, 

a maioria dos novos serviços estão inseridos na atenção primária à saúde (QUALIAIDS, 

2020). 

De acordo com o compromisso internacional de eliminar a epidemia, a atual resposta 

brasileira está estruturada nos pilares de incorporação de novas tecnologias, evidência 

científica e diálogo intersetorial, por meio das cascatas de cuidado. O paradigma da estratégia 

de Prevenção Combinada, abrange a TARV para todas as PVHIV; o tratamento das IST e 

hepatites virais; imunização para as hepatites virais; redução de danos para pessoas que usam 

drogas injetáveis; distribuição de insumos de prevenção; testagem regular para o HIV, outras 

IST e hepatites virais; profilaxias pós-exposição e pré-exposição para o HIV (UNAIDS, 

2018b). 

Mais recentemente, o PCDT para manejo da infecção pelo HIV em adultos trouxe 

atualizações quanto ao tratamento a fim de melhorar a tolerabilidade à medicação, testagens 

sorológicas para medição de carga viral e manejo da infecção pelo vírus HIV-2 (BRASIL, 

2018b). 

Paralelamente aos acontecimentos no campo das políticas públicas de saúde, também 

existiram conquistas de direitos fundamentais das PVHIV. Já em 1989, foi lançada em Porto 

Alegre a Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa Portadora do Vírus da Aids, com 

apoio do governo, profissionais e sociedade civil. Entre os itens declarados estão que nenhum 

portador do vírus será submetido a isolamento ou qualquer tipo de discriminação e que 

ninguém tem o direito de restringir a liberdade ou os direitos das pessoas pelo único motivo 

de serem portadoras do HIV/Aids, qualquer que seja sua raça, nacionalidade, religião, sexo ou 

orientação sexual. Além disso, o documento também trata sobre o direito a tratamento, 

diagnóstico, informação pessoal sobre a condição de saúde, questões trabalhistas e de sigilo 

sobre revelação do diagnóstico (BRASIL, 1989). 

Após esta publicação, diversas leis estaduais foram instituídas com foco em proibir a 

discriminação contra PVHIV. No Rio de Janeiro, por exemplo, a Lei Estadual 3.559, de 15 de 

maio de 2001, estabeleceu penalidades aos estabelecimentos que discriminem portadores do 

HIV, sintomáticos ou assintomáticos. 

É garantido às PVHIV o direito de manter sigilo sobre a sua condição sorológica no 

ambiente de trabalho, pois de acordo com a Consolidação das Leis Trabalhistas, durante 
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avaliação médica deve-se focar na verificação da capacidade laborativa do trabalhador, sem 

referência a sua condição sorológica. Também estão garantidos benefícios de auxílio-doença e 

de concessões pela previdência social (UNAIDS, 2017d). 

A fim de criminalizar os atos discriminatórios, em 2014, é promulgada a lei nº 12.984 

que define como crime condutas discriminatórias contra o portador do HIV e doentes de Aids, 

em razão da sua condição de portador ou de doente. Em caso de violação, deve-se entrar com 

ação criminal (BRASIL, 2014). 

Em 2018, foi publicada uma Declaração de Consenso de Especialistas para abordar o 

uso da ciência do HIV pelo sistema de justiça criminal, em que foi recomendada cautela e 

avaliação cuidadosa das evidências científicas em processos penais envolvendo as PVHIV, 

entendendo o quão fundamental isto é para a redução da discriminação e diminuição de 

injustiças (BARRÉ‐SINOUSSI et al., 2018). 

Em março de 2019, a UNAIDS lançou, no dia primeiro, o Dia Mundial de Zero 

Discriminação, para celebrar o direito de todas as pessoas viverem com dignidade 

independente de suas escolhas e condições de vida, destacando a urgência de combater a 

manutenção de leis discriminatórias, entre elas as que diferenciam tratamentos a PVHIV 

(UNAIDS, 2019b). 

A Declaração política sobre o HIV e a AIDS publicada em 2016, em meio às metas de 

acelerar a luta contra a epidemia até 2030, reafirma os prejuízos ocasionados pela 

discriminação sofrida pela PVHIV, indicando que a discriminação e estigma podem dificultar 

as tentativas de eliminação da Aids, propondo uma meta ambiciosa de eliminar a 

discriminação e o estigma relacionados ao HIV até 2020 (UN, 2016). Essa meta foi 

prejudicada por conta da pandemia ocasionada pela COVID-19 (UNAIDS, 2020).  

A Declaração de Paris foi atualizada em abril de 2021 para ficar alinhada com a nova 

Estratégia Global para HIV/AIDS do UNAIDS. O foco da estratégia está na resposta às 

desigualdades que, potencializadas pelo estigma e discriminação, dificultam ou impedem que 

as pessoas mais vulneráveis tenham acesso aos sistemas de informação, prevenção e 

tratamento do HIV e AIDS. A nova Estratégia Global para AIDS 2021–2026 pretende reduzir 

as desigualdades que impulsionam a epidemia e colocar as pessoas no centro para, assim, 

acabar com a AIDS como ameaça à saúde pública até 2030 (UNAIDS, 2021b).  
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2.3 DISCRIMINAÇÃO E O HIV 

 

2.3.1 Marco conceitual 

 

Na área de saúde pública, as experiências discriminatórias, independentemente do 

motivo que as ocasionou, são tidas como fator estressor para suas vítimas, dando razão às 

associações existentes entre os comportamentos deletérios em saúde e os episódios 

discriminatórios (BASTOS; FAERSTEIN, 2012). Atitudes discriminatórias relacionadas ao 

HIV ocorrem em diversas regiões do mundo e persistem na sociedade, sendo citadas como 

barreiras tanto para a prevenção como para a adesão aos cuidados preconizados pelos serviços 

de saúde, o que tem gerado preocupação nos órgãos internacionais que combatem a epidemia 

(UNAIDS, 2017b). 

Comumente, os estudos que abordam a discriminação nas PVHIV o fazem 

relacionando-a com o estigma, utilizando inicialmente o conceito enunciado na obra clássica 

de Goffmam (1988) que o define como “um atributo que é profundamente depreciativo”, 

desacreditando, assim, quem o possui, por constituir um “desvio” do que vem a ser aceito 

socialmente. Quanto à discriminação, é observada a ausência de referenciais que abordem 

uma tradição teórica, sendo sua definição tida como se fosse óbvia, com base na sua utilização 

comum: tratar injustamente, conforme comentam Parker e Aggleton (2003). 

A obra de Raxach e colaboradores (2009) inter-relaciona os conceitos de estigma e 

discriminação, atribuindo à discriminação a definição de estigma efetivado, indicando o 

grande impacto desta efetivação nos desfechos de saúde e qualidade de vida das PVHIV. É 

percebido também que diversos estudos misturam os conceitos que permeiam o universo da 

discriminação e do estigma, incluindo também os termos preconceito e estereótipo 

(EARNSHAW; CHAUDOIR,2009), apesar de apresentarem, teoricamente, definições 

diferentes. 

A discriminação está relacionada a um comportamento observável de tratamento 

desigual em razão das características de um certo grupo; o preconceito define-se por uma 

atitude de predispor-se positiva ou negativamente em relação a um grupo social definido; e o 

estereótipo refere-se às crenças sobre as características que modelam a forma de pensar sobre 

determinados grupos, simplificando a essência daquele grupo (DOVIDIO et al., 2010). Com 

isso, percebe-se que enquanto o preconceito e o estereótipo permeiam o campo do 

pensamento e das ideias, a discriminação fundamenta-se no campo das ações (BASTOS; 
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FAERSTEIN, 2012). 

Como são processos separados, eles podem ser experimentados em graus variados e 

podem afetar diferentes tipos de resultados na saúde das PVHIV, tendo em vista que 

representam respostas psicológicas distintas (PARKER; AGGLETON, 2001) (EARNSHAW; 

CHAUDOIR,2009). 

   

2.3.2 Discriminação percebida relacionada ao HIV e seus efeitos sobre a saúde 

 

Para a UNAIDS (2003), a discriminação relacionada ao HIV é o tratamento injusto 

recebido por um indivíduo por conta de seu status de HIV real ou percebido, que pode ocorrer 

nos mais diversos níveis: político, econômico, social, psicológico e institucional. Segundo a 

literatura, esta discriminação constitui-se como uma das formas de manifestação do estigma, 

ou seja, uma materialização em forma de ação comportamental injusta perante o atributo “ter 

HIV/Aids”. 

A discriminação relacionada ao HIV pode ser definida também como qualquer 

distinção, exclusão ou restrição que tenha como motivo direto ou indireto no estado 

sorológico real ou percebido de uma pessoa, incluindo também atos voltados às populações-

chave para a infecção (UNAIDS, 2020b). 

Medir a discriminação ao longo do tempo tem sido alvo de parte dos estudos de saúde 

pública, com destaque para os instrumentos e escalas que tratam de discriminação racial, com 

forte contribuição norte-americana nessa produção. Os indicadores de discriminação buscam 

elucidar aspectos que possam interferir diretamente na saúde, como avaliação do tempo de 

exposição à discriminação em relação a um desfecho; os contextos de vida mais afetados; 

intensidade e frequência dos atos discriminatórios; e por fim, quais indivíduos dos grupos são 

mais afetados (BASTOS; FAERSTEIN, 2012). 

Quanto aos contextos de vida mais afetados pela discriminação relacionada ao 

HIV/Aids, Parker e Aggleton (2001) citam que são: famílias e comunidades locais; escolas e 

outras instituições de ensino; local de trabalho; sistemas de saúde; movimentos migratórios; e 

no contexto dos programas de prevenção e controle da infecção. De maneira similar e nesse 

sentido, com base em experiências exitosas e em resultados de pesquisas científicas, é que a 

Parceria Global foca no combate à discriminação relacionada ao HIV em seis contextos que 

devem ser alvo na implementação de intervenções programáticas: comunidade, local de 

trabalho, educação, assistência à saúde, justiça e emergência (UNAIDS, 2020b) 
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De um modo geral, observando que a discriminação percebida, ou seja, aquela 

reportada pelos indivíduos, tem sido estudada no que diz respeito ao seu impacto sobre vários 

efeitos na saúde, Pascoe e Smart Richman (2009), realizaram uma meta- análise abrangente, 

identificando que dentre os estudos (n=134), 91% mediram a discriminação percebida através 

de autorrelato de percepções de discriminação ocorridas no passado e que a escala de 

tratamento injusta mais utilizada foi a de D.R. Williams e colaboradores publicada em 1997 - 

Everyday Discrimination Scale. Embora esta escala tenha sido elaborada com o objetivo de 

capturar pequenos atos de discriminação que ocorriam no cotidiano e que poderiam ser 

vivenciados por qualquer indivíduo, ela é predominantemente utilizada para a avaliação da 

discriminação racial (FREITAS et al., 2015). 

Pascoe e Smart Richman (2009) ainda construíram um modelo que indica os possíveis 

caminhos e mediadores pelos quais a experiência de discriminação pode afetar a saúde: 

primeiro, as percepções de discriminação podem ter um efeito direto sobre a saúde (a); 

segundo, esse efeito pode ser mediado por respostas de estresse a um evento discriminatório 

(b), em que caso um indivíduo perceba a discriminação regularmente, essas respostas ao 

estresse devem ser ativadas com maior frequência, levando a um estado emocional negativo 

consistente; e/ou pelos comportamentos de saúde (c), que tanto podem ser de risco ou de 

enfrentamento quando a discriminação é experimentada (Figura 01). 

O modelo também leva em consideração a possível influência, nesses caminhos, da 

existência de apoio social na relação percepção-discriminação-saúde, da identificação de 

grupo (importância ou a centralidade de um grupo para o autoconceito de alguém); e do 

comportamento de enfrentamento (passivo ou ativo) de cada indivíduo/grupo (Figura 1). 

Sendo todos esses fatores considerados amortecedores do impacto negativo da discriminação 

na saúde (PASCOE; SMART RICHMAN, 2009). 

Os pontos tracejados indicam caminhos hipotetizados pelos autores e por outros 

estudos, enquanto os sólidos indicam os que foram analisados (Figura 1). 
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Figura 1: Modelo que ilustra os caminhos pelos quais a discriminação percebida influencia os 

resultados de saúde.  

 

Fonte: PASCOE, E. A.; SMART RICHMAN, L. Perceived discrimination and health: a meta- analytic review. 

Psychol Bull, v. 135, n. 4, p. 531-54, 2009. https://doi.org/10.1037/a0016059 

 

Seguindo o mesmo raciocínio, os resultados do estudo de Fazeli e colaboradores 

(2017) demonstraram que quandoas PVHIV experimentam discriminação na vida 

cotidiana, elas tendem a relatar níveis mais altos de estigma, e consequentemente, ter 

prejuízos em seus cuidados de saúde. Indicaram também a importância do apoio social na 

diminuição do impacto ocasionado pela discriminação. 

Acredita-se que a percepção de um tratamento injusto pode representar um risco para 

saúde ou para alteração comportamental em diversos contextos de vida, por isso é importante 

compreender em que medida, situações e frequência os episódios discriminatórios ocorrem na 

sociedade, e neste caso, na população que vive com o HI/Aids. 

As metanálises de Katz et al. (2013) e Rueda et al. (2016) mostram que em diversos 

estudos, a discriminação relacionada ao HIV esteve associada a desfechos na condução clínica 

da infecção, levando à baixa adesão à TARV e a prejuízos no acesso aos serviços de saúde, 

considerada uma das principais barreiras à adesão aos cuidados e tratamentos de uma maneira 

geral. 

Pesquisa realizada em população adulta de PVHIV em Nova York, definiu as atitudes 

discriminatórias percebidas como “estigma promulgado”. Na avaliação sobre a relação entre a 

discriminação em função do HIV com desfechos de saúde comportamentais, físicos e de bem-

estar afetivos, foi observada associação significativa desta com resultados de saúde física e 
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bem-estar. Por exemplo, a cada aumento de um ponto no escore de discriminação, os 

participantes apresentaram quatro vezes mais chance de ter baixa contagem de células CD4 (< 

200 células/mm3) (OR= 4,43 IC95% 1,21–16,19) (EARNSHAW et al., 2013). 

Na República Dominicana, entre as mulheres trabalhadoras do sexo que viviam com 

HIV, ter sofrido discriminação esteve significativamente associado com a interrupção do 

tratamento (ZULLIGER et al., 2015). Na China, um estudo transversal comparou uma 

população de PVHIV com outra sem HIV quanto às expectativas sobre o sistema de saúde e 

verificou que PVHIV possuíam expectativas mais baixas do sistema de saúde, mesmo após o 

ajuste por fatores socioeconômicos, além de serem ainda mais oprimidas por seu próprio 

status de HIV (LI et al., 2016). 

Na Austrália, alguns estudos revelaram que a maior parte das PVHIV já haviam sido 

discriminadas por várias fontes, incluindo os prestadores de cuidados de saúde e que tais 

experiências resultaram em uma série de consequências negativas nos comportamentos de 

busca aos cuidados de saúde, resultando em redução da saúde física e psicológica, isolamento 

social e qualidade de vida (MEY et al., 2017). 

Em cinco macrorregiões brasileiras, foi verificado que o cuidado pediátrico encontra 

dificuldades na adesão à TARV sendo a discriminação um dos principais obstáculos (CRUZ et 

al., 2016). 

Apesar dos diversos estudos, é reconhecido que ainda não é possível explicitar os reais 

mecanismos, sejam eles biológicos ou psicossociais, que expliquem a influência da 

experiência de ter sofrido discriminação nos resultados de saúde relacionados ao HIV, 

considerando suas diferentes dimensões (SWEENEY; VANABLE, 2016) (TURAN et al., 

2017). 

A pesquisa de Braksmajer e colaboradores (2018), apesar de analisar o efeito da 

discriminação nos resultados de saúde em homens heterossexuais negros que viviam com 

HIV, não explicitou a mediação de outras formas de discriminação em suas análises, 

reconhecendo a ausência desses aspectos na literatura. O estudo identificou associação 

positiva significativa entre experiências de múltiplos eventos de discriminação ao longo da 

vida com o número de sintomas de HIV vivenciados no último mês, com mediação da 

ansiedade. Entre os sintomas de HIV relatados pelos pesquisados estava a qualidade de vida, 

gravidade da doença avaliada pelo médico, contagem de células CD4 e carga viral 

(BRAKSMAJER et al., 2018). 

Com o objetivo de ampliar a compreensão dos efeitos da experiência de 
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discriminação, Stangl e colaboradores (2019) elaboraram um quadro amplo, sem focar em 

nenhuma condição de saúde específica, como o HIV por exemplo, e sim abordando todas as 

formas gerais de discriminação que possam estar relacionados com a saúde. A estrutura 

reconhece o cruzamento de diferentes tipos de discriminação (sexual, social, gênero, racial), 

condição necessária para se compreender o impacto total do problema nos indivíduos e na 

sociedade. O modelo também destaca que apesar dos resultados da discriminação serem 

principalmente negativos, os positivos são possíveis, como o fomento para formação de 

grupos de apoio e promoção de resiliência e resistência política das populações 

marginalizadas, com formulação de leis e iniciativas de proteção social (STANG et al., 2019). 

Tal modelo foi utilizado e adaptado pela Parceria Global (UNAIDS, 2020b) a fim de 

ilustrar a complexidade da problemática sendo chamado de Arcabouço de Estigma e 

Discriminação em Saúde, indicando os impulsionadores e facilitadores, as áreas que devem 

ser trabalhadas e monitoradas, assim como o alvo das intervenções (Figura 2). 

 

Figura 2: Arcabouço de estigma e discriminação em saúde utilizado pela Parceria Global - 

UNAIDS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: STANGL A .L. et al. The Health Stigma and Discrimination Framework: a global, crosscutting framework 

to inform research, intervention development, and policy on health-related stigmas. BMC Med, v. 17, n. 1, p. 

17-31, 2019. https://doi.org/10.1186/s12916-019-1271-3 
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2.4 DISCRIMINAÇÃO MEDIDA PELA LIFETIME MAJOR EVENTS SCALE E SUA 

UTILIZAÇÃO EM PVHIV 

 

A Lifetime Major Events Scale (Escala de eventos principais ao longo da vida, em 

tradução livre), utilizada para capturar experiências de discriminação ao longo da vida, foi 

desenvolvida por Williams e colaboradores (2008), e é a ampliação de um dos instrumentos 

de medida de discriminação mais utilizados na literatura epidemiológica (PARADIES et al., 

2015) – a Everyday Discrimination Scale (escala de discriminação diária, em tradução livre) 

desenvolvida pelos mesmos autores (WILLIAMS et al., 1997), a fim de avaliar a 

discriminação racial crônica (em curso). 

Na Lifetime Major Events Scale, a discriminação é abordada em seu contexto mais 

geral – de injustiça – ao longo da vida, em diversos ambientes como o trabalho, residência, 

locais públicos entre outros. Em cada um dos ambientes, são apresentados diversos motivos 

para o tratamento injusto como nível socioeconômico, raça, orientação sexual, entre outros 

(WILLIAMS et al., 2008). 

Considera-se que tanto a escala Lifetime Major Events Scale como a escala Everyday 

Discrimination Scale são adequadas para medir a cronicidade de eventos discriminatórios, 

captando o autorrelato de experiências discriminatórias rotineiras e sutis no cotidiano social 

das pessoas (MICHAELS et al., 2019). 

Desde a publicação, tais instrumentos, seja na versão original, adaptada ou ampliada, 

têm sido amplamente utilizados, em diversos países, para estudos que buscam relacionar os 

efeitos da discriminação percebida sobre a saúde mental e desfechos de saúde (PASCOE; 

SMART RICHMAN, 2009) (PARADIES et al., 2015) (BERENBON, 2018). 

No Brasil, a Lifetime Major Events Scale, em uma versão adaptada, foi utilizada no 

questionário da primeira onda de coleta de dados do Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto 

(ELSA-Brasil), uma coorte em andamento que busca investigar a ocorrência das doenças 

cardiovasculares e diabetes em funcionários públicos de seis instituições de ensino e pesquisa 

localizados em capitais brasileiras (AQUINO et al., 2012). A escala de medida da 

discriminação foi inserida no bloco de fatores psicossociais, no final da entrevista, dada a 

sensibilidade do assunto (CHOR et al.,2013). 

Assim, o questionário foi construído com perguntas em cinco blocos, todos iniciando 

com a mesma frase: “Alguma vez na vida você se sentiu injustiçado, devido à 

discriminação...”, em seguida eram apresentadas as situações/locais do ocorrido: se no local 



  30 

 

 

 

de trabalho; se em assuntos referentes à moradia; se pela polícia; se no atendimento em locais 

públicos; e se na escola ou faculdade. Além disso, em cada local, era também questionado o 

motivo pelo qual o participante acreditava ter sofrido a discriminação, com as opções: cor ou 

raça; ser homem ou mulher; religião; doença ou incapacidade; orientação sexual; função, 

instrução ou condição socioeconômica; atividade política; idade; aparência física; e outros. Os 

participantes poderiam marcar mais de um bloco e vários motivos em cada bloco do 

questionário (MENDES et al., 2018). 

Na adaptação, para a seleção dos domínios e motivações das experiências de 

discriminação foram considerados alguns aspectos da realidade social brasileira (BASTOS; 

FAERSTEIN, 2012). Levou-se em consideração a alta confiabilidade da escala estimada por 

meio do coeficiente kappa de 0,85 (IC 95% 0,72-0,98) em estudo de confiabilidade teste-

reteste (n = 92, 2 semanas de intervalo), realizado na Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (FAERSTEIN et al., 2014). Além disso apresentou boas propriedades psicométricas 

em estudo anterior (HARNOIS et al., 2019). 

Vale destacar que existem duas abordagens de codificação das respostas. Na primeira, 

mais comum, as respostas são codificadas em uma escala Likert que vai de “nunca” a “quase 

todos os dias”, gerando um escore (codificação baseada na frequência). A segunda, também 

rotineira, compreende a utilização das respostas de maneira dicotomizada (codificação 

baseada na situação) (MICHAELS et al., 2019). 

Essa última, que será utilizada por este estudo, aglutina todas as respostas dos que 

experimentam discriminação em uma única categoria, trazendo prejuízos à avaliação da 

cronicidade do evento, já que une respostas como "menos de uma vez por ano" e "quase todos 

os dias" não fornecendo avaliações sobre o quão repetidas vezes o evento acontece, mas sem 

interferir na medição da exposição em si, conforme mostra estudo de Michaels et.al (2019), 

demonstrando que as diferentes codificações da escala mantiveram alta consistência interna 

na estrutura de dados, não comprometendo a integridade dessa escala previamente validada. 

Como citado, os instrumentos Everyday Discrimination Scale e Lifetime Major Events 

Scale construídos por Williams et al. (1997) e Williams et al. (2008), respectivamente, podem 

ser utilizados para medir múltiplas formas de discriminação, apesar da predominância de sua 

utilização em estudos sobre temas relacionados à raça, o que não invalida a presença dessas 

escalas em levantamentos que objetivam associar os efeitos da discriminação, seja ela racial 

ou por outros motivos – inclusive o de ter HIV, com resultados de saúde mental e física 

relacionados ao HIV. 
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O fato de não ser comum encontrar na literatura a utilização da Lifetime Major Events 

Scale com a PVHIV é devido à existência de inúmeros instrumentos validados que medem 

especificamente a discriminação e o estigma nessa população (NYBLADE, 2006; STEIN; LI, 

2008; VISSER et al. 2008; RUTLEDGE et al., 2011; WAGNER et al., 2014). Ainda assim, 

encontram-se estudos que a utilizaram, seja na sua forma original ou reduzida, e até mesmo 

parcial, medindo a discriminação apenas por um motivo específico. 

Por exemplo, pesquisa realizada na região sudoeste da China buscou descrever a 

gravidade das alterações cognitivas da discriminação percebida em PVHIV a partir dos 45 

anos de anos de idade, utilizando a Lifetime Major Events Scale (ZHU et al., 2019). Verificou-

se que entre os participantes, 45,4% relataram perceber discriminação pelo menos uma vez no 

último ano, com um escore que variou de 10 a 40. Desse modo, por meio de modelos lineares 

múltiplos, observou-se que um maior nível de discriminação percebida esteve associado 

significativamente a um menor nível de capacidade cognitiva autorreferida. O estudo também 

avaliou a relação entre a contagem de células CD4 e a capacidade cognitiva de PVHIV que 

perceberam discriminação, não sendo encontrada nenhuma associação (ZHU et al., 2019). 

 

2.5 RESULTADOS DE SAÚDE AVALIADOS NOS ESTUDOS DE DISCRIMINAÇÃO EM 

PVHIV 

 

Em PVHIV, a contagem de células CD4 e carga viral são monitorados rotineiramente, 

pois os resultados desses testes laboratoriais são necessários para a verificação do estado 

imunológico e virológico dos pacientes, indicando risco para a progressão da infecção para 

Aids. Além disso, também são imprescindíveis na orientação das tomadas de decisão sobre o 

início ou mudanças de terapias antirretrovirais, aliado ao quadro clínico (EUA, 2019). A 

realização desses exames permanece como a mais forte evidência de progressão clínica da 

infecção pelo HIV (TURK et al., 2018). 

De acordo com o PCDT brasileiro, a recomendação para a realização da contagem de 

células CD4 e carga viral possui importância na avaliação clínica inicial do paciente, assim 

como no monitoramento de resposta ao tratamento, por meio de realização periódica, em que 

a periodicidade varia de acordo com a situação clínica apresentada. Em pacientes em uso de 

TARV, o foco é a medição da carga viral, exame padrão-ouro para o monitoramento da 

eficácia da terapêutica empregada, auxiliando na detecção de problemas na adesão e falha 

virológica (dois exames consecutivos de CV-HIV detectáveis) (BRASIL, 2018a). 
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Pesquisa realizada na Argentina com coorte de pacientes com infecção aguda por HIV, 

analisando a importância dos biomarcadores para a identificação de eventos precoces na 

história natural da doença, reforçaram a evidência de que a contagem de células CD4 é capaz 

de prever progressão rápida, sendo importante no monitoramento da infecção, apesar da 

tendência de minimizar seu uso em indivíduos com supressão de carga viral (TURK et al., 

2018). 

Diante da importância desses exames no seguimento terapêutico, é que nos modelos 

estruturais que buscam avaliar o efeito da discriminação em relação ao HIV (EARNSHAW; 

CHAUDOIR, 2009) (TURAN et al., 2017) eles têm sido os indicadores de desfechos de 

saúde. 

A mesma estratégia foi utilizada por Bogart e colaboradores (2013), ao examinar a 

relação da discriminação e infecção pelo HIV em HSH de Los Angeles. Os autores avaliaram 

o efeito da discriminação sobre a contagem de células CD4 utilizando o ponto de corte de 200 

células/mm3, considerando que o resultado de exame com valor inferior pode ser indicativo 

de Aids. Assim, nas análises, dicotomizaram as variáveis em “menor e igual” ou “maior que 

200 células/mm3”. Também foi avaliada a carga viral do HIV, com o ponto de corte de 50 

cópias/ml, dicotomizando-a em CV detectável, para os que possuíssem resultado igual ou 

maior, e indetectável, para os que possuíssem valor menor que o de referência. Os achados 

foram que os participantes negros que experimentaram maior discriminação racial foram 

menos propensos a ter uma alta contagem de células CD4 e uma carga viral indetectável. 

Em contrapartida, estudo realizado com mulheres afro-americanas com HIV de 

Chicago, para também verificar o efeito da discriminação, utilizou ponto de corte maior de 

contagem para células CD4 (350 células/mm3), valor considerado pelos autores ser indicativo 

de doença pelo HIV. A análise da CV seguiu a mesma codificação citada anteriormente. Foi 

observado que em níveis mais altos de discriminação racial e de gênero percebida, mulheres 

com alta consciência crítica (mulheres ativas politicamente, que lutam por seus direitos e da 

sociedade) possuíam maior probabilidade de ter uma contagem de células CD4 acima de 350 

células/mm3 (KELSO et. al., 2014). 

 

2.6 ANÁLISE DE SOBREVIDA EM PVHIV 

 

A análise de sobrevida, conhecida também como análise de sobrevivência, é um 

método estatístico utilizado quando o tempo até o desfecho é o objeto de interesse: o tempo 
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até a ocorrência de um evento (exemplo: tempo até complicação de uma doença; tempo até 

ocorrência de óbito) ou o risco de ocorrência de um evento por unidade de tempo 

(CARVALHO et al., 2011). 

A utilização desse tipo de análise em pesquisas com PVHIV não é recente, sendo 

relatada a frequência do interesse existente em estudar o tempo entre a infecção de um 

indivíduo e a transmissão do vírus aos seus parceiros sexuais (LEE; GO, 1997), o tempo de 

progressão da infecção (SARKAR; CHOWDHURY; DASGUPTA, 2017), ou aumento do 

risco para doenças cardiovasculares (MESQUITA et al., 2019), sendo o método adequado e 

confiável. Além disso, as conclusões das análises de sobrevida realizadas com PVHIV têm 

demonstrado a importância fundamental da TARV no controle da gravidade da infecção e na 

mudança acentuada nas causas de hospitalizações e mortes entre os indivíduos infectados pelo 

HIV (MESQUITA et al., 2019). Assim, com o aumento da sobrevida das PVHIV, aumenta 

também a probabilidade da ocorrência de outras doenças, além daquelas relacionadas à 

síndrome (GRINSZTEJN et al., 2013). 

Pesquisa realizada no Brasil, analisando as taxas de mortalidade disponíveis de 2006 a 

2015 em bancos de dados alimentados pela área de vigilância epidemiológica do país, 

mostrou que o risco de morrer caiu 69% após os primeiros seis meses de TARV, com queda da 

razão de risco após três anos de tratamento. Além disso, a maior contagem de células CD4 no 

início da terapia medicamentosa reduziu o risco de morte em 94%. Observaram-se também 

diferenças regionais, em que as pessoas que viviam nas regiões Norte, Nordeste e Sul 

apresentaram taxas de mortalidade significativamente mais altas do que na região Sudeste, 

refletindo as diferenças existentes no acesso aos cuidados de saúde, já que grande parte dos 

serviços especializados estão no Sudeste, que historicamente possui a maior carga da doença 

(MANGAL et al., 2019). 

Apesar da diversidade dos fatores abordados pela literatura que podem interferir na 

sobrevida de pessoas com HIV, poucos são os estudos que abordam a relação da 

discriminação com agravamento da doença. Como exemplo, Dray-Spira e colaboradores 

(2008), estimaram o risco de perda de emprego com o relato de ter experimentado 

discriminação relacionado ao HIV no ambiente de trabalho, na França. 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

Como visto, diversos estudos citam a relação existente entre discriminação e 

resultados de saúde nas PVHIV que acarreta prejuízos no combate à doença, assim como na 

efetivação das medidas preventivas. As políticas, de modo geral, reconhecem a existência 

dessas atitudes, e assim buscam cada vez mais a diminuição da discriminação associada ao 

HIV nos ambientes de cuidado. 

Órgãos internacionais reconhecem que esta população ao ter história de discriminação 

tende a atrasar a procura por cuidados médicos, em comparação a indivíduos que não se 

percebem vítimas de discriminação e que possuem piora em seus resultados de saúde. 

Comparadas à população que não possui HIV, as PVHIV continuam a ser tratadas sob um 

olhar diferente, em especial por serem associadas a grupos já estigmatizados, o que por sua 

vez acentua a vulnerabilidade e mantém o ciclo vicioso da discriminação pelo fato de ter 

HIV/Aids. 

Sweileh (2018), em sua análise bibliométrica da literatura sobre o tema, concluiu que 

apesar do aumento de produção nos últimos dez anos, o número de publicações é 

insignificante em relação ao tamanho do problema e ao número de pessoas infectadas em todo 

mundo. Em 2012, Monteiro, Villela e Knauth destacam a baixa produção científica que 

aprofunde a temática em questão no Brasil, cenário mantido até a atualidade. Além disso, 

observou-se também que na literatura nacional a abordagem do tema por meio de métodos 

que explorem com mais profundidade os efeitos da discriminação nos resultados de saúde da 

PVHIV com modelagens estatísticas ainda são escassos, assim como abordagem de 

associação entre discriminação percebida com desfechos de saúde em PVHIV, comparando-a 

com populações não acometidas pela infecção, analisando seus efeitos sobre a 

morbimortalidade. 

Ademais, considerando os contextos de discriminação já conhecidos e relacionados 

pela UNAIDS como fundamentais no combate à problemática, faz-se necessário o 

reconhecimento destes na população brasileira. Resultados advindos de tais análises poderão 

evidenciar os segmentos que devem ser mais trabalhados no combate à discriminação nessa 

população dando embasamento aos órgãos que operacionalizam e desenvolvem ações das 

políticas de HIV/Aids. 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Investigar a associação da discriminação percebida por PVHIV com desfechos de 

saúde, comparando tais experiências com população não acometida pela infecção. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

4.2.1 Verificar se estar vivendo com HIV apresenta associação com discriminação 

percebida por meio da comparação da ocorrência de discriminação percebida pelas PVHIV 

com as de grupos não acometidos pelo HIV; 

4.2.2 Analisar a ocorrência de discriminação percebida em PVHIV e caracterizar tais 

experiências discriminatórias quanto ao local, motivo e tempo de ocorrência; e investigar a 

associação entre a percepção de discriminação e covariáveis de interesse; 

4.2.3 Investigar a associação entre as experiências de discriminação percebida pelas 

PVHIV com desfechos clínicos específicos do HIV (supressão de carga viral do HIV) e sobre 

a progressão da doença e mortalidade. 
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5 HIPÓTESES DO ESTUDO 

 

Existem diferenças significativas entre a discriminação percebida por PVHIV e por 

populações não acometidas pela infecção; 

Existem fatores associados à percepção de discriminação em PVHIV; e 

Existe associação entre a discriminação percebida pelas PVHIV e a quantidade ou 

severidade de desfechos de saúde específicos do HIV assim como sobre a mortalidade pelo 

HIV. 
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6 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Apesar dessa seção ser descrita nos artigos que serão apresentados a seguir na seção de 

Resultados, ela foi mantida no corpo do trabalho para uma explanação mais detalhada dos 

procedimentos que foram executados. 

 

6.1 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo epidemiológico com dois componentes: um seccional e outro de 

coorte prospectiva. 

O componente seccional corresponde aos primeiro e segundo objetivos específicos, 

em que houve a comparação entre grupos e caracterização da discriminação percebida em 

PVHIV. Já a abordagem prospectiva responde ao terceiro objetivo específico, em que foram 

observados desfechos de saúde apenas em PVHIV ao longo do tempo. 

 

6.2 POPULAÇÃO DO ESTUDO  

 

O estudo utilizou grupos populacionais distintos: uma amostra de indivíduos 

acompanhados pelo Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (INI) e participantes 

do Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto (ELSA-Brasil) (PACHECO et al., 2016; 

PACHECO et al., 2015; SCHMIDT et al., 2015). 

A coorte do INI é composta atualmente por mais de 3.000 pacientes acompanhados 

ativamente (mais de 5.000 no total). Dentre os pacientes ativos em 2011, 649 foram sorteados 

para passarem pelos mesmos procedimentos do estudo ELSA-Brasil. Além disso, todos os 

pacientes da coorte têm dados clínicos atualizados regularmente, resultantes de consultas 

médicas, exames laboratoriais e registros de terapêutica farmacológica (PACHECO et al., 

2016). O instituto atende pacientes com HIV no Rio de Janeiro deste 1986 (GRINSZTEJN et 

al., 2009). 

Já o grupo dos participantes do ELSA-Brasil é composto por 15.105 servidores 

púbicos de seis instituições de ensino e pesquisa das regiões Nordeste, Sudeste e Sul do 

Brasil, de ambos os sexos, e com idades entre 35 e 74 anos, com o objetivo de estudar 

desfechos de doenças cardiovasculares e seus fatores de risco (SCHMIDT et al., 2015). 

 Ressalta-se que os participantes do ELSA-Brasil foram utilizados para fins de 
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comparação, como grupo controle. 

 

6.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA  

 

As informações oriundas do componente seccional do estudo do grupo de pacientes 

com HIV foram coletadas entre janeiro de 2011 e janeiro de 2012 (PACHECO et al., 2016), 

enquanto as dos participantes do estudo ELSA-Brasil foram coletadas de agosto de 2008 a 

dezembro de 2010 (primeira onda do estudo). O status de HIV não era conhecido pelo grupo 

ELSA-Brasil (PACHECO et al., 2016). O desconhecimento do status de HIV pelos 

participantes do ELSA-Brasil não traz grande impacto ao estudo, considerando a provável 

baixa prevalência da infecção no público participante do estudo ELSA-Brasil, tendo como 

base a estimativa da prevalência da infecção na população geral do país. 

Os participantes dos dois grupos foram submetidos aos procedimentos de coleta do 

estudo ELSA-Brasil. Neste estudo, os dados foram produzidos por meio de entrevistas, 

medidas, exames e armazenamento de material biológico, com utilização de questionários. A 

coleta iniciava-se com a leitura do termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), 

seguido da primeira parte da entrevista. Em seguida, as orientações sobre a realização das 

medidas e exames eram fornecidas e os participantes encaminhados a agendar visita nos 

Centros de Investigação para prosseguimento da coleta (AQUINO et al., 2013). 

Os dados para realização do estudo foram coletados por meio de três bancos de dados: 

sistema de dados do ELSA-Brasil, bancos de dados do INI e do INI-ELSA (correspondente 

aos dados das PVHIV sorteadas a passarem pelos mesmos procedimentos do ELSA-Brasil). 

Os dados do grupo controle, sociodemográficos e de percepção de discriminação, 

foram obtidos por meio do acesso ao sistema de dados do ELSA-Brasil, que gerencia as 

informações obtidas pelos centros de investigação (DUNCAN et al., 2013). As informações 

das PVHIV sobre carga viral do HIV, quantidade de células CD4, ocorrência de óbito e de 

manifestações relacionadas ao HIV, foram obtidas no banco de dados do INI, que são 

rotineiramente alimentados com dados dos prontuários dos pacientes acompanhados pelo 

instituto. E as informações correspondentes à discriminação desse grupo, por meio do banco 

do INI-ELSA (PACHECO et al., 2015). 
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6.4 VARIÁVEL DE INTERESSE 

 

O questionário utilizado pelo ELSA-Brasil incluiu diversos temas, entre eles fatores 

psicossociais, abordando neste item experiência de discriminação (CHOR et al.,2013). 

A discriminação percebida ao longo da vida foi determinada com base em uma versão 

modificada da Lifetime Major Events Scale, medida que reúne a ocorrência de tratamento 

injusto em cinco domínios: (1) o local de trabalho, como ser demitido ou não recomendado 

para promoção; (2) dificuldade em alugar imóvel ou morar dentro de Comunidade; (3) 

acusação injusta, busca ou agressão pela polícia; (4) receber um serviço pior em um local 

público, como um banco, loja, hospital ou escritório de governo; e (5) ser (injustamente) 

desencorajado dentro da escola ou faculdade (WILLIANS et al., 2008; MENDES et al., 

2018). 

Para tanto, uma pergunta padrão foi utilizado para cada domínio: “você já foi 

injustamente tratado, devido à discriminação”. Para cada situação, os participantes foram 

perguntados se tinham experimentado discriminação, sendo as respostas organizadas em uma 

escala ordinal. As respostas disponíveis são "não", "sim, uma vez”, “sim, mais de uma vez” 

ou “não sabe responder/não quer responder”. Os participantes foram então de uma pontuação 

de 0, se não experimentaram discriminação; 1, se relatassem experimentar uma dessas formas 

de discriminação apenas uma vez; e uma pontuação de 2, se tivessem experimentado qualquer 

uma dessas formas de discriminação em mais de uma ocasião (BURGARD et al., 2017). 

Em seguida, foram então questionados sobre a razão pela qual acreditavam ter sofrido 

o ato discriminatório na última vez, se pela sua cor ou raça; por ser homem ou mulher; por sua 

religião ou culto; pela existência de doença ou deficiência física; por sua orientação ou 

preferência sexual; pela sua condição econômica, instrução ou função; por sua atividade 

política; por sua idade; por sua aparência física; e por outro motivo, especificando-o. O 

participante poderia escolher mais de um motivo. Por fim, pergunta-se sobre o tempo de 

ocorrência do último episódio (se há menos de 1 mês; entre 1 e 12 meses atrás e se há mais de 

12 meses atrás) (BURGARD et al., 2017). 

Ao final, as respostas afirmativas poderiam ser somadas para criar um escore total de 

discriminação ou serem utilizadas de forma dicotomizada quanto à ocorrência ou não de 

discriminação percebida. Para este estudo, a variável, então, será dicotomizada em: 

“Percebeu-se discriminado” (sim ou não), sendo que as respostas “sim, uma vez” e “sim, mais 

de uma vez”, serão consideradas juntas na opção “sim”. Ora ela será variável de exposição, 
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ora será variável de desfecho, a depender do objetivo proposto. 

 

6.5 ANÁLISES DO ESTUDO 

 

Este tópico foi subdivido por objetivos específicos, de acordo com a organização dos 

artigos produzidos pela pesquisa, a fim de melhor explicar os procedimentos de análise 

aplicados. Todas as análises foram realizadas no ambiente R, versão 4.1.22 (R core team, 

2021). 

 

6.5.1 Análise dos objetivos específicos 01 e 02 

 

Nesses objetivos, foram utilizadas a população de PVHIV acompanhada pelo INI e os 

participantes do estudo ELSA-Brasil. Para efeitos de comparação, as variáveis comuns a esses 

grupos foram usadas, por meio de questionário padronizado (SCHMIDT et al., 2015). 

Assim, ao estudar a comparação entre as populações e analisar se o HIV é um fator 

que pode influenciar a percepção de discriminação, a variável de exposição foi: 

• O status de ter ou não HIV, comparando o grupo de PVHA com o grupo controle. 

A variável desfecho foi: 

• Ter percebido ou não discriminação total (sim ou não). 

A variável discriminação total foi criada somando-se a ocorrência de discriminação 

percebida em qualquer domínio (e.g. local de trabalho ou escola), conforme os motivos 

elencados no item 6.4, para identificação da frequência das PVHIV que se sentiram 

discriminadas. 

Foram descritas e analisadas variáveis sociodemográficas e de percepção de 

discriminação, dentre elas: sexo, idade, escolaridade, raça/cor, renda, percepção de 

discriminação total, motivo pelo qual acreditavam ter sofrido discriminação e tempo de 

ocorrência do último episódio. 

Na análise descritiva geral, foram observadas as medianas com intervalo 

interquartílico (IQR) para variáveis contínuas e distribuição de frequências para as variáveis 

categóricas. As diferenças quanto à percepção de discriminação foram analisadas para as 

variáveis contínuas foram pelos testes de Kruskall-Wallis e qui- quadrado ou exato de Fisher, 

conforme apropriado, para as variáveis categóricas. 

Para garantir a comparabilidade entre os grupos, escores de propensão foram 
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calculados a fim de que a distribuição das características seja similar entre eles, fazendo com 

que as associações sejam atribuídas unicamente à intervenção ou ao tratamento, como em um 

estudo randomizado. Os escores calculados possuem a propriedade de equilíbrio para que a 

distribuição das características para os casos de tratamento sejam as mesmas que para os 

casos de controle. 

Os passos gerais para realização do cálculo e utilização dos escores de propensão 

foram são: 

 

Dentre as diversas abordagens existentes para estimar os escores de propensão e assim 

alcançar equilíbrio e comparações entre os grupos, utilizamos um modelo de regressão 

generalizado não-paramétrico (GBM, do inglês Generalized Boosted Modeling) 

(MCCAFFREY; RIDGEWAY; MORRAl, 2004), por meio do pacote “twang” que contém 

funções para estimar modelos de escores de propensão ajustados pelas estatísticas de balanço 

para medir o efeito do tratamento estimado e de interesse (RIDGEWAY et al., 2016). As 

variáveis consideradas para o cálculo desses escores foram todas as sociodemográficas 

citadas, exceto a de discriminação total. 

Assim, considerou-se que o grupo de pessoas infectadas pelo HIV correspondia ao 

grupo de tratamento e o ELSA-Brasil ao de controle, assumindo-se um efeito médio de 

tratamento, para comparar a diferença de percepção de discriminação entre esses grupos. As 

variáveis sociodemográficas citadas foram então usadas para o cálculo dos escores de 

propensão e pesos. Foi utilizada, na abordagem referida, as estimativas e o efeito de 

tratamento médio (ATE, do inglês average treatment effect), que é o efeito em todos os 

indivíduos (tratados e controles), equivalente ao IPTW (inverse probability of treatment 

weighting), quando usado como um fator de ponderação. 

Após estimação dos escores, realizou-se a avaliação do balanceamento, observando se 

os valores das diferenças médias padronizadas (SMD, do inglês, standardized mean 

diferences) eram inferiores a 0,20 para cada variável inclusa no equilíbrio. Valores menores 

que 0,20 são considerados pequenos e, portanto, recomendados nessa avaliação 

(MCCAFFREY et al., 2013). Além disso, foram utilizadas análises gráficas a fim de 

determinar se as características ponderadas efetivamente equilibraram os dados entre os 
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grupos controles e tratamento (APENDICE E). Com isso, criou-se uma base de dados 

correspondente para a realização da análise. 

Após verificação do equilíbrio, os pesos foram calculados e salvos na base de dados 

original para serem aplicados em um modelo de regressão logística ponderada para estimar a 

possível associação entre o status de HIV e discriminação total. Os pesos são calculados a 

partir dos escores de propensão por meio da função 'get.weights()' em que os pesos nas 

estimativas do ATE são 1 / p para os casos de tratamento e 1 / (1-p) para os casos controle. 

Os modelos para verificar essa associação foram rodados sem e com ponderação, e as 

variáveis utilizadas foram escolhidas por meio da utilização do pacote “glmulti” que fornece 

de forma automatizada os melhores modelos a partir de uma lista de variáveis explicativas, 

utilizando os Critérios de Informação de Akaike (AIC) como referência. O método pode ser 

utilizado de forma exaustiva, ou implementado com um algoritmo genético, para acelerar o 

tempo computacional, quando necessário (CALCAGNO; MAZANCOURT, 2010). Estimou-

se a partir disso, os valores de odds ratios e de seus intervalos de confiança 95%. 

Após a verificação do status do HIV ser um fator ou não que possa influenciar na 

percepção de discriminação total, realizaram-se análises apenas com a população do INI-

ELSA. 

Foram feitas análises descritivas gerais das experiências discriminatórias sofridas 

pelas PVHIV, quanto às características sociodemográficas, circunstâncias do episódio, 

baseadas nos domínios do questionário, razão ou motivo que acreditam ter sofrido a 

discriminação e tempo de ocorrência do último episódio em questão, conforme descrito no 

item 6.4. 

 Na busca de fatores que possam estar associados à percepção de discriminação total 

nessa população, foram estimados modelos de regressão logística. Para tanto, as variáveis de 

exposição foram as características socioeconômicas (sexo, identidade de gênero, idade, 

escolaridade, raça/cor, renda) e relacionadas ao HIV (carga viral e células CD4). 

Inicialmente, foram ajustados modelos de regressão logística simples, dos quais 

calculou-se odds ratios (ORs) não-ajustadas. Para verificar a significância dos coeficientes 

estimados para o modelo foi utilizado o teste da razão de verossimilhança. O modelo múltiplo 

final foi escolhido utilizando um procedimento automático de escolha de melhor modelo, 

conforme descrito acima ((CALCAGNO; MAZANCOURT, 2010). Desse modelo final, ORs 

ajustadas foram calculadas. 

Além disso, analisou-se separadamente a ocorrência de discriminação nas PVHIV em 
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cada domínio. Observou-se também com mais profundidade a razão pela qual acreditavam ter 

sofrido o ato discriminatório – “pela existência de doença ou deficiência física”, que pode 

indicar especificamente a discriminação relacionada ao fato de ter HIV. 

Na interpretação de todos os testes foi considerado significativo estatisticamente 

aqueles que possuírem valor de p<0,05. 

 

6.5.2 Análise do objetivo específico 03 

 

Na análise deste objetivo, foi utilizado apenas o grupo das PVHIV acompanhadas pelo 

INI, sendo este o componente longitudinal da pesquisa. 

A fim de investigar o efeito da discriminação percebida nos desfechos de saúde das 

PVHIV e progressão da doença, foram utilizadas a medição de carga viral, a ocorrência de 

manifestações relacionadas ao HIV e a ocorrência de óbitos no grupo, analisando o tempo até 

a ocorrência desses eventos por meio da análise de sobrevivência. 

O Ministério da Saúde utiliza a falha virológica como o principal parâmetro para a 

caracterização de falha terapêutica (BRASIL, 2013). De acordo com o PCDT, as PVHIV em 

uso de TARV e com seguimento clínico adequado devem possuir carga viral indetectável (< 

50 cópias/ml) (BRASIL, 2018b). 

A definição de falha virológica deste estudo obedeceu aos pontos de corte conforme as 

recomendações descritas de carga viral detectável (sim = carga viral >50 cópias/ml; não = 

carga viral < 50 cópias/ml). Assim, foi considerada falha se o indivíduo possuir CV 

detectável. Nesta coorte, a carga viral do HIV e a contagem de células CD4+ foram 

mensuradas a cada 4-6 meses como parte do atendimento regular dos pacientes no INI. 

Caso a infecção progrida, a Aids, além de levar a uma baixa contagem de células CD4 

e elevada CV, pode levar à ocorrência de diversas manifestações decorrentes da 

imunodeficiência, como por exemplo pneumocistose, neurotoxoplasmose, tuberculose 

pulmonar atípica ou disseminada, meningite criptocócica, sarcoma de Kaposi (SK), linfoma 

não Hodgkin, entre outros (BRASIL, 2018b). 

Assim, na estimação dos modelos as variáveis desfechos foram: 

• Tempo até a ocorrência de falha virológica (sim ou não); 

• Tempo até a ocorrência de progressão da doença (manifestação relacionada ao HIV– 

sim ou não ou óbito – sim ou não), o que ocorresse primeiro. 

As variáveis de exposição foram: 
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• Ter se percebido ou não discriminado (conforme descrita no item anterior); 

• Características sociodemográficas (para ajuste dos modelos). 

O período observado teve início no ano de 2011, momento da coleta de dados dos 

pacientes do INI segundo os procedimentos do ELSA, até dezembro de 2019. A censura 

ocorreu em caso de abandono de acompanhamento dos participantes na coorte (um ano sem 

informação do participante) ou no término da observação (31/12/2019), caso os eventos de 

interesse não fossem observados até então. 

Ressalta-se que na estimação dos modelos para falha virológica, desconsideraram-se 

aqueles participantes que já estavam em falha na linha de base do estudo; além disso, os 

valores incluídos de células CD4 e CV na estimação dos modelos foram os da linha de base 

também. Nas medições de cálculo do tempo, sempre foi considerada a primeira ocorrência 

dos eventos de interesse. 

A análise descritiva geral seguiu o mesmo método utilizado nos objetivos anteriores 

consistindo em mediana com intervalo interquartílico (IQR) para variáveis contínuas e 

distribuição de frequências para as variáveis categóricas. As diferenças nas características 

entre as PVHIV em quem ocorreram os eventos foram avaliadas pelo teste de Mann-Whitney 

e teste t para variáveis contínuas e pelo teste chi- quadrado para variáveis categóricas. 

Foram observadas as curvas de sobrevivência e as estatísticas de resumo (mediana do 

tempo de sobrevivência) sendo estimadas pelo método de Kaplan-Meier (KM). Testes de log-

rank foram calculados para comparar as curvas de sobrevivência. Modelos semi-paramétricos 

de Cox foram utilizados para estimar hazard ratios (HR) para a ocorrência dos desfechos 

descritos acima, com seus respectivos intervalos de confiança (IC) 95% (CARVALHO et al., 

2011). 

Na seleção das variáveis, que compuseram o modelo de Cox final para cada desfecho 

estudado, utilizou-se a implementação de método exaustivo na escolha, utilizando o AIC 

como critério para comparar o melhor modelo obtido. 

Para avaliar a adequação da proporcionalidade e modelos de Cox foi utilizada uma 

função já implementada no R (cox.zph) que testa interações com tempo. Um valor p menor 

que 0,05 indicará uma violação da pressuposição de proporcionalidade. Na interpretação de 

todos os testes foi considerado significativo estatisticamente aqueles que possuírem valor de 

p<0,05. 
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6.6 ASPECTOS ÉTICOS 

 

Para acesso e utilização dos bancos de dados citados, o projeto solicitou autorização da 

coordenação do Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto – ELSA- Brasil (APÊNDICE A), 

assim como do Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (APENDICE B), 

garantindo por meio do Termo de Compromisso de Utilização de Dados (TCUD) cuidar da 

integridade das informações e de garantir a confidencialidade dos dados, não se tendo acesso 

a dados nominais dos participantes. 

O estudo também foi submetido à apreciação ética pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Escola Nacional de Saúde Pública antes de sua realização, respeitando todas prerrogativas 

para pesquisas realizadas com seres humanos conforme dispõe a Resolução do conselho 

nacional de saúde 466/2012, com parecer de aprovação de número 5.038.275. 

Vale dizer que toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e gradações 

variados, e que nesta eles são mínimos. Os riscos existentes são a possível divulgação dos 

dados, para tanto os pesquisadores comprometem-se a utilizar os dados apenas para fins 

científicos. 

 Esta pesquisa tem como benefício trazer maior conhecimento sobre o tema em 

questão, dando subsídios para as políticas de enfretamento do HIV/Aids, tendo em vista a 

necessidade de novas abordagens auxiliem no combate ao estigma e discriminação contra a 

PVHIV. 
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7 RESULTADOS 

 

Os resultados serão apresentados sob a forma de artigo. 

O primeiro artigo tem como objetivo verificar se estar vivendo com HIV apresenta 

associação com discriminação percebida por meio da comparação entre a ocorrência de 

discriminação percebida pelas PVHIV e pela população não acometida pelo HIV; e analisar a 

ocorrência de discriminação percebida em PVHIV e caracterizar tais experiências 

discriminatórias, investigando associação com covariáveis de interesse. 

O segundo artigo tem como objetivo investigar a associação entre as experiências de 

discriminação percebida pelas PVHIV desfechos clínicos específicos do HIV (falha 

virológica) e progressão da doença (manifestações relacionadas ao HIV e mortalidade). 
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7.1 RESULTADOS DOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 1 E 2 SOB A FORMA DE ARTIGO 

 

TÍTULO: Análise da discriminação percebida por pessoas que vivem com HIV e comparação 

com população não acometida no Rio de Janeiro: Estudo INI/ELSA- Brasil. 

 

RESUMO: Um dos impactos de viver com o HIV é enfrentar experiências discriminatórias 

que, por sua vez, constituem obstáculos no controle da doença, sendo associada a piores 

resultados de saúde, à ampliação da resposta fisiológica ao estresse e à alteração nos 

comportamentos de saúde O objetivo deste estudo foi verificar se viver com o HIV está 

associado à maior percepção de discriminação comparando com grupo não infectado e 

caracterizar a ocorrência de discriminação percebida em PVHIV, investigando a associação 

com covariáveis. Trata-se de um estudo transversal realizado com amostra de indivíduos 

acompanhados pelo Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (INI) (n= 649) e do 

Estudo ELSA-Brasil (Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto) (n=15.105) submetidos aos 

mesmos procedimentos de coleta de dados do ELSA-Brasil. A discriminação percebida ao 

longo da vida foi avaliada pela Lifetime Major Events Scale. Para garantir a comparabilidade 

entre os grupos, escores de propensão foram calculados e utilizados em modelos ponderados. 

Foram incluídas 15.754 pessoas, sendo que a discriminação percebida foi medida em 99,7% e 

99,5% dos participantes dos grupos ELSA-Brasil e PVHIV, respectivamente. Os resultados 

mostram maiores chances de se perceber discriminado no grupo de PVHIV quando 

comparados ao grupo ELSA-Brasil (OR=1,10; IC 95% 1,10-1,12). Observou-se que quase 

metade dos participantes relataram ter sofrido algum tipo de discriminação (48,6%). As 

variáveis associadas à percepção de discriminação foram sexo masculino (OR = 1,79; IC95% 

= 1,40-2,15) e idade (OR = 0,98; IC95% = 0,96-0,99). O domínio em que os participantes se 

perceberam mais discriminados foi o de locais públicos (22,3%), sendo variados os motivos 

elencados como causa da experiência discriminatória. Com base nesses resultados, é 

indispensável que as políticas públicas de enfrentamento à discriminação relacionada ao HIV 

sejam fortalecidas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Discriminação; HIV; Aids. 

 

INTRODUÇÃO: 

A pandemia de HIV/Aids continua a ser um grande problema de Saúde Pública. Pelo 

menos 38,4 milhões de pessoas viviam com o vírus em 2021 em todo o mundo, com queda no 

número de novos diagnósticos, assim como de mortes relacionadas à doença (UNAIDS, 

2022). No Brasil, em números absolutos, de 1980 a junho de 2020, 1.011.617 casos de Aids já 

foram detectados, sendo observada diminuição na taxa de detecção de Aids entre 2012 e 2019 

em 18,7% (BRASIL, 2020). 

Um dos impactos de viver com a infecção é enfrentar experiências discriminatórias 

que, por sua vez, constituem obstáculos no controle da doença, trazendo prejuízos importantes 

na qualidade de vida das pessoas que vivem com HIV (PVHIV) (JESUS et al., 2017; RUEDA 
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et al., 2016). A ocorrência de discriminação relacionada ao HIV tem sido associada a piores 

resultados de saúde, seja mental ou física; à ampliação da resposta fisiológica ao estresse e à 

alteração nos comportamentos de saúde (PASCOE; SMART RICHMAN, 2009). 

Diante da persistência da discriminação contra PVHIV em diversas regiões do mundo, 

o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids (UNAIDS) divulgou, em 2017, 

relatório dando atenção à problemática, sendo ainda observados tratamentos injustos em 

vários setores da sociedade, até mesmo nos serviços de saúde (UNAIDS, 2017). Nestes, por 

exemplo, a discriminação relacionada ao HIV tem sido relatada sob a forma de negligência, 

quebra de sigilo, baixo suporte de apoio pós- diagnóstico, tratamento diferenciado e medo 

internalizado de vir a sofrer discriminação em contextos de cuidado à saúde 

(STUTTERHEIM et al., 2014; FEYISSA et al., 2019).  

Apesar do reconhecimento de órgãos internacionais sobre a problemática (UNAIDS, 

2017), o número de produções científicas sobre o tema ainda é insuficiente (SWEILEH, 

2018), em especial no contexto brasileiro (MONTEIRO, VILLELA; KNAUTH, 2012), e 

assim se faz importante o conhecimento sobre de que formas e contextos a PVHIV tem sido 

discriminada, para melhor compreensão e enfrentamento da epidemia de HIV/Aids. 

Este artigo objetivou verificar se o HIV é um fator associado à percepção de 

discriminação; e identificar a ocorrência de discriminação percebida em PVHIV participantes 

de uma coorte brasileira, além de caracterizar tais experiências discriminatórias quanto ao 

contexto, tipo e tempo de ocorrência do último episódio, e investigar a associação com 

covariáveis de interesse. 

 

MÉTODO: 

Trata-se de um estudo transversal realizado com dois grupos populacionais. Uma 

amostra de indivíduos acompanhados pelo Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas 

(INI) (n= 649), e outra composta pelos participantes da primeira onda do ELSA-Brasil 

(Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto) (n=15.105). Todos os participantes foram 

submetidos aos mesmos procedimentos de coleta de dados do ELSA-Brasil (PACHECO et al., 

2016; PACHECO et al., 2015; SCHMIDT et al., 2015). 

As informações do grupo de pacientes com HIV foram coletadas entre janeiro de 2011 

e janeiro de 2012, enquanto as dos participantes do estudo ELSA-Brasil foram coletadas de 

agosto de 2008 a dezembro de 2010 (primeira onda do estudo). O status de HIV não era 

conhecido pelo grupo ELSA-Brasil (PACHECO et al., 2016). 
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A discriminação percebida ao longo da vida foi avaliada com base em uma versão 

modificada da Lifetime Major Events Scale, medida que reúne a ocorrência de tratamento 

injusto em cinco domínios: (1) o local de trabalho, como ser demitido ou não recomendado 

para promoção; (2) dificuldade em alugar imóvel ou morar dentro da Comunidade; (3) 

acusação injusta, busca ou agressão pela polícia; (4) receber um serviço pior em um local 

público, como um banco, loja, hospital ou governo escritório; e (5) ser (injustamente) 

desencorajado dentro da escola ou faculdade (WILLIANS et al., 2008; MENDES et al., 

2018). Os participantes foram questionados se haviam experimentado discriminação em cada 

domínio, e, caso sim, quanto à frequência, motivos pelos quais acreditavam ter sofrido o ato 

discriminatório e tempo de ocorrência do último evento (BURGARD et al., 2017). 

Para identificação da frequência das PVHIV que se sentiram discriminadas foi criada 

uma variável de discriminação total, somando-se a discriminação sofrida em qualquer 

domínio (e.g. local de trabalho, escola). Além disso, foram utilizadas variáveis 

socioeconômicas, como sexo, identidade de gênero/prática sexual, idade, escolaridade, 

raça/cor, renda, estado de saúde e relacionadas ao HIV (carga viral e contagens de células 

CD4). Na variável raça/cor houve a junção das categorias preto e pardo para composição da 

raça negra, devido o número de observações reduzido na cor preta. 

Na análise descritiva geral, foram observadas as medianas com intervalo 

interquartílico (IQR) para variáveis contínuas e distribuição de frequências para as variáveis 

categóricas. As diferenças quanto à percepção de discriminação foram analisadas para as 

variáveis contínuas foram pelos testes de Kruskall-Wallis e qui- quadrado ou exato de Fisher, 

conforme apropriado. 

Ao estudar se o status de HIV é um fator que pode influenciar a percepção de 

discriminação, foi realizada a comparação entre as populações por meio do cálculo de escores 

de propensão a fim de que a distribuição das características fosse similar entre os grupos. Foi 

utilizado um modelo de regressão generalizado não-paramétrico para o seu cálculo (GBM, 

Generalized Boosted Modeling) (MCCAFFREY; RIDGEWAY; MORRAl, 2004). 

Assim, considerou-se que o grupo de pessoas infectadas pelo HIV correspondia ao 

grupo de tratamento e o grupo do ELSA-Brasil, controle, assumindo- se um efeito médio de 

tratamento. As variáveis sociodemográficas citadas foram então usadas para o cálculo dos 

escores de propensão e respectivos pesos. Após estimação dos escores, realizou-se a avaliação 

do balanceamento observando se os valores das diferenças médias padronizadas (SMD) foram 

inferiores a 0,20 para cada variável (MCCAFFREY et al., 2013). 
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Após verificação do equilíbrio, os pesos foram calculados e aplicados em um modelo 

de regressão logística ponderada. As variáveis utilizadas foram escolhidas por meio da 

implementação de um algoritmo genético, utilizando o Critério de Informação de Akaike 

(AIC) (CALCAGNO, 2010). Estimou-se a partir disso, os valores de odds ratios e de seus 

intervalos de confiança 95%. 

Depois, foram feitas análises descritivas gerais das experiências discriminatórias 

sofridas apenas pelas PVHIV, quanto às características sociodemográficas e da discriminação 

sofrida, conforme itens da escala. 

Na identificação de fatores associados à discriminação, foram ajustados modelos de 

regressão logística simples e múltipla. O melhor modelo múltiplo foi escolhido utilizando um 

procedimento automático, pelo mesmo método descrito acima (CALCAGNO; 

MAZANCOURT, 2010). Desse modelo final, ORs ajustadas foram calculadas. 

Além disso, analisou-se separadamente a ocorrência de discriminação nas PVHIV em 

cada domínio, observando com mais profundidade a razão pela qual acreditavam ter sofrido o 

ato discriminatório pela existência de doença, que poderia indicar especificamente a 

discriminação relacionada ao fato de ter HIV. 

A interpretação de todos os testes foi considerada significativa estatisticamente aqueles 

que possuírem valor de p<0,05. Todas as análises foram realizadas com no ambiente R, versão 

4.1.22 (R core team, 2021). 

 

RESULTADOS: 

Foram incluídos neste estudo 15.754 pessoas, sendo que a discriminação percebida foi 

medida em 15.066 e 646 participantes dos grupos ELSA-Brasil e INI-ELSA, respectivamente. 

No geral, 45,6%, 57,9% dos indivíduos eram do sexo masculino (p<0,001); com idade média 

(IIQ) de 51 (45-58) e 43,6(36,0-50,8) anos (p<0,001); e com percepção de discriminação total 

de 37,7% e 48,6% para os grupos ELSA-Brasil e INI-ELSA, respectivamente (p<0,001) 

(Tabela 01). 

Em relação às características do grupo das PVHIV, apresentavam maior proporção de 

anos de estudo (<9 anos), em sua maioria eram brancos e com baixa renda (Tabela 01). 
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Tabela 01: Características gerais dos participantes segundo o grupo. 

 

Variáveis Grupos*  p valor** 

 ELSA HIV  

Total 15105 649  

Discriminação total   < 0.001 

Não 9390 (62.3) 332 (51.4)  

Sim 5676 (37.7) 314 (48.6)  

Sexo   < 0.001 

Masculino 6887 (45.6) 376 (57.9)  

Feminino 8218 (54.4) 273 (42.1)  

Idade (IIQ) 51 (45,58) 43.6 (36,50.8) < 0.001 

Escolaridade   < 0.001 

1o grau 1922 (12.7) 310 (47.8)  

2o grau 13183 (87.3) 339 (52.2)  

Raça   < 0.001 

Negra 6599 (44,2) 149 (23,0)  

Branca 7791 (52.2) 261 (40.2)  

Amarela 374 (2.5) 213 (32.8)  

Indígena 157 (1.1) 15 (2.3)  

Não sei 0 (0) 11 (1.7)  

Renda (IIQ) 1347.1 (725.4,2279.8) 414.5 (207.2,1036.2) < 0.001 

*As colunas fornecem números (%) e IIQ (intervalo interquartílico) quando aplicável; 

** Testes Kruskal-Wallis e ꭓ2 

 

A PVHIV apresentou uma chance 56% maior de ter percebido discriminação do que a 

população ELSA (OR=1,56, IC=1,34-1,83). Após o balanceamento, a chance ainda foi 

significativamente maior, porém com menor força (OR=1,10, IC=1,10-1,12). Ao ajustar para 

as covariáveis, para controlar possível confundimento residual, os valores praticamente não se 

alteraram (OR=1,09, IC=1,08-1,11). 

A Tabela 2 descreve a caracterização sociodemográfica das PVHIV acompanhadas 

pela coorte do INI, segundo a percepção de discriminação. Observou- se que quase metade 

dos participantes do estudo relataram ter sofrido algum tipo de discriminação (48,6%), sendo 

que entre os homens a maioria (56,5%) reportou discriminação, enquanto no sexo feminino, 

37,6% o fez, observando-se diferença significativa da percepção entre os sexos (p<0,001). 

A maior percepção de discriminação foi reportada por quem possuía a identidade de 

gênero mulher trans e prática sexual HSH, respectivamente. A idade mediana entre os que 

perceberam discriminação foi de 42,7 anos (IQR 35,8;48,8), também com diferença 

significativa em relação aos que não se perceberam discriminados (p=0,005). Grande parte 
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dos participantes apresentavam níveis baixos de escolaridade e de renda, e consideraram seu 

estado de saúde como muito bom ou bom. Verificou-se menor mediana da contagem de 

células CD4 entre os que relataram ter sofrido discriminação 508 IIQ (365,5;707) com 

diferença significativa em relação os que não relataram (p=0,004). Valores similares foram 

observados quanto à CV. 

Quanto aos domínios em que os participantes se perceberam discriminados, houve 

destaque para os locais públicos (22,3%), abordagem da polícia (19,9%) e no ambiente de 

trabalho (18,8%). Das PVHIV que perceberam discriminação, 27,5% relatou ter sofrido em 

apenas um dos domínios, sendo que mais de 20% dos participantes relataram ter sofrido 

discriminação em mais de um domínio. Quanto ao tempo, independentemente do domínio, a 

maior parte dos participantes (70,6%) indicou ter passado pela experiência há mais de 12 

meses. Os domínios em que a discriminação foi reportada mais recentemente foram os de 

assunto de moradia (16,6%) e o de locais públicos (14,7%). Dentre os motivos que as PVHIV 

referiram ter passado pelo ato discriminatório, houve destaque para os fatores econômicos 

(30,2%), aparência física (25,80%), ter doença ou deficiência (23,25%) e orientação sexual 

(22,9%). 

 

Tabela 2: Caracterização sociodemográfica e laboratorial dos participantes do estudo do INI, 

segundo a percepção de discriminação (n=646). 

 Discriminação total (qualquer)* 

Variáveis Não n 

(%) 

Sim 

n 

(%) 

p valor 

Total 332 (51,4) 314 (48,6)  

Sexo   < 0,001 

Feminino 169 (62,4) 102 (37,6)  

Masculino 162 (43,5) 210 (56,5)  

Identidade de Gênero/ 

Prática sexual 

  <0,001 

Mulher(cis) 169(62,4) 102(37,6)  

Mulher (trans) 2 (20,0 8(80,0)  

Homem (cis) 56(48,3) 60(51,7)  

HSH 91(41,7) 127(58,3)  

Ignorado 13 (46,4) 15 (53,6)  

Idade mediana(IIQ) 44,7 (36,1;53,4) 42,7 (35,8;48,8) 0,004 

Escolaridade   0,071 

1º grau 170 (55,2) 138 (44,8)  

2º grau a mais 161 (48,1) 174 (51,9)  

Raça/Cor   0,05 
Branca 132 (50,8) 128 (49,2)  

  Negra  72 (48,3) 77 (51,7)  
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 Amarela 
 Indígena  
 Não sabe 

119 (57,2) 
3 (20,0) 
5 (45,5) 

89 (42,8) 
12 (80,0) 
6 (54,5) 

 Renda mediana(IIQ) 414.5 

(207.2,967.2) 

414.5 

(207.2,1139.9) 
0,141 

 Estado de saúde   0,561 

 Muito bom 80 (55,2) 65 (44,8)  

 Bom 173 (51,8) 161 (48,2)  

 Regular 63 (47,7) 69 (52,3)  

 Ruim 11 (42,3) 15 (57,7)  

 Muito ruim 4 (66,7) 2 (33,3)  

 CD4 mediana(IIQ) 581 (392.2,761.8) 508 (365.5,707) 0,014 

 CV indetectável   0,424 

 Não  
 Sim 

77 (48,4) 

218 (52,2) 

82 (51,6) 

200 (47,8) 

 

 

Nos modelos de regressão logística simples, sexo, identidade de gênero (mulher trans, 

homem cis e HSH), idade, raça, renda, número de filhos, estado de saúde e valor de células 

CD4 apresentaram associações estatisticamente significativas com o relato de discriminação. 

No modelo final, mantiveram-se associadas as variáveis sexo e idade. A Tabela 3 apresenta os 

resultados, sendo observado que ser do sexo masculino aumenta a chance de ter sido 

discriminado (OR = 1,79; IC95% = 1,23-2,59). Também é observado que a chance de ter sido 

discriminado diminui 2% a cada ano (OR = 0,98; IC95% = 0,96-0,99). 

 

Tabela 03: Associação ajustada e não ajustada entre fatores sociodemográficos e percepção de 

discriminação (n=646). 

 

Variável 

 

Categorias 

OR 

(Não ajustada 

IC - 95%) 

p- 

valor 

OR 

(Ajustada* 

IC -95%) 

p- 

valor 

Sexo (Ref: 

Feminino) 
Masculino 2,15 (1,56-2,96) <0,01 1,79 (1,23-2,59) <0,01 

Identidade de 

gênero/ Prática 

sexual (Ref: 

mulher cis) 

Mulher trans 

Homem cis 

HSH 

Ignorado 

6,62(1,38-31,82) 

1,77(1,14-2,75) 

2,31(1,61-3,33) 

1,91(0,87-4,18) 

0,02 

0,01 

<0,01 

0,10 

  

Idade  0,97 (0,96-0,99) <0,01 0,98 (0,96-0,99) 0,02 

Escolaridade 

(Ref: 2º grau) 
1º grau 0,75 (0,55-1,02) 0,07   

Raça/Cor 

(Ref: Branca) 

Negra 

Amarela 

Indígena 

Não sabe 

1,10 (0,73-1,65) 

0,77 (0,53-1,1) 

4,12 (1,13-14,96) 
1,23 (0,36-4,15) 

0,63 

0,16 

0,03 
0,73 
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Renda 

Mensal 

 1,00 (1,00-1,00)  1,00 (1,00-1,00) 0,19 

Estado de 

saúde 

(Ref: Muito 

bom) 

Bom 

Regular 

Ruim 

Muito ruim 

1,14 (0,77-1,69) 

1,34 (0,84-2,16) 

1,67 (0,72-3,90) 
0,61 (0,11-3,46) 

0,49 

0,21 

0,22 
0,58 

  

Cv 

indetectável 

(Ref: Sim) 

Não 1,16 (0,81-1,67) 0,42 1,02 (0,68-1,52) 0,90 

Cd4  0,99 (0,99-1,00) 0,01 1,00(0,99-1,00) 0,22 

*Ajustada por sexo, idade, renda mensal, CV (carga viral), CD4 (células CD4). 

 

DISCUSSÃO: 

Os resultados do presente estudo apontam que a chance de se perceber discriminado 

vivendo com o HIV é 10% maior do que na população ELSA. Com isso, compreendemos que 

a despeito da mudança do panorama, no que concerne aos aspectos biopsicossociais de 

pessoas vivendo com o HIV, como melhora na expectativa de vida, tratamentos mais 

modernos, além de novas tecnologias em saúde, ter o diagnóstico de HIV ainda representa 

uma barreira em ambientes interpessoais, comunitários e de saúde (WOODGATE et al., 

2017). 

Viver com o HIV gera estresse mental e induz por si só a sofrimento psicológico em 

que o julgamento social e a discriminação são expressos devido a epidemia da infecção ter 

como grupos de risco aqueles com comportamentos específicos, como usuários de drogas e 

profissionais do sexo (NCITAKALO et al., 2021; THAPA et al. 2018). Ademais, estudos 

mostram que as PVHIV sentem vergonha e medo da discriminação (LI et al., 2007) o que 

explica também a chance maior de percepção encontrada em nossos resultados. 

Além disso, dentre as PVHIV quase metade relatou ter sofrido algum tipo de 

discriminação (48,6%). Resultados semelhantes foram encontrados em outros países 

mostrando ser um problema persistente em diversos continentes. Por exemplo, na França, 

40% das PVHIV também relataram esse “tratamento injusto” (MARSICANO et al., 2014); 

outro estudo conduzido nos EUA, identificou que 48% dos participantes relataram, pelo 

menos uma vez, algum evento de discriminação relacionado ao HIV no último ano 

(CROCKETT et al., 2019); e do mesmo modo, na China, 45,4% dos participantes com HIV 

relataram perceber discriminação também no mesmo período de tempo (ZHU et al., 2019). Na 

Indonésia, pesquisa realizada com mais de 15.000 pessoas mostrou que 78,87% dos 

entrevistados tiveram algum comportamento discriminatório contra as PVHS (NURSALAM 
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et al., 2021). 

Entre as diferenças observadas ao se comparar as variáveis sociodemográficas das 

PVHIV segundo a discriminação, os homens apresentaram maior chance de se perceberem 

discriminados do que as mulheres (OR=1,79), embora entre aqueles que reportaram “por 

motivo de doença e/ou deficiência”, não tenha sido observada diferença entre os sexos. Tal 

resultado não é consistente com estudo realizado na Etiópia em que maiores escores ou 

prevalência de discriminação e estigma relacionado ao HIV estão associados ao sexo 

feminino [OR=1,51 (1,02-2,23)] (LIFSON et al., 2012). Na China, da mesma forma, 

verificou-se que entre as mulheres com HIV a percepção de autodiscriminação, definida como 

redução de avaliação de valor próprio da pessoa que vive com HIV) é de 80,5%, superior à 

dos homens significativamente (74,9%; p=0,007), manifestando-se sob a forma de sentimento 

de culpa, vergonha e inferioridade (JU et al., 2016). 

Apesar de existirem justificativas para discriminação maior de mulheres em alguns 

locais por conta de estereótipos sexistas (UN, 2015; PELTZER; PENGPID, 2019), alguns 

motivos para a divergência do resultado deste estudo quanto ao efeito do sexo podem ser 

atribuídos às diferenças existentes entre as sociedades quanto à área pesquisada, à variação 

cultural e ao nível educacional dos participantes (CHEKOLE; TAREKEGN, 2012). 

Quanto à identidade de gênero e práticas sexuais, a literatura corrobora este estudo ao 

apontar que mulheres trans e HSH experimentam uma percepção e níveis mais elevados de 

discriminação relacionados ao HIV quando comparado com outros grupos sociais, já que a 

discriminação das minorias sexuais e de gênero são importantes fatores estruturais históricos 

da epidemia de HIV em todo o mundo (DA SILVA, 2020), compondo em especial as 

populações-chave de gays e outros HSH. A literatura ressalta, ainda, que ao comparar 

mulheres transgênero e HSH, verifica-se que elas vivenciam mais estigma e discriminação 

(STAHLMAN et al., 2016), mais eventos psicossociais estressores, revelando a existência de 

discriminação mesmo dentro da comunidade LGBT (INFANTE et al., 2009). 

As experiências anteriores de discriminação e de maus-tratos a esta população 

repercute no acesso a serviços de testagem e aconselhamento de HIV (GIBSON et al., 2016; 

WOODFORD et al., 2016), falta de acesso às informações de prevenção (RHODES et 

al.,2015), falta de confidencialidade dos resultados dos testes de HIV em serviços públicos de 

saúde (GIBSON et al., 2016) e pouco acesso ao preservativo (KAPLAN et al., 2015). 

Pesquisa realizada nos EUA apontou que os estigmas internalizados e discriminação, não 

somente aqueles relacionados ao HIV, afetam o autocuidado entre HSH que usam substâncias 
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(BATCHELDER, 2021). 

Na Holanda, os HSH migrantes tinham mais dificuldades em acessar cuidados de 

saúde e em ter acesso aos serviços de testagem para o HIV (BIL et al., 2019). Apesar disso, 

estudo transversal realizado em 12 cidades brasileiras com HSH mostrou que ter sofrido 

discriminação devido à orientação sexual apresentou associação a um alto nível de 

conhecimento sobre HIV/Aids, indicando que reconhecer a discriminação auxilia no 

reconhecimento adicional de direitos perante sua orientação sexual (GUIMARÃES et al., 

2019). 

O presente estudo mostrou que a chance de percepção de discriminação diminui com o 

aumento da idade (OR = 0,98; IC95% = 0,96-0,99). Pesquisa realizada na África do Sul com 

mais de 10 mil PVHIV acima dos 15 anos encontrou resultado semelhante ao observar que 

idade mais jovem esteve associada à percepção de discriminação, possivelmente pelo fato de 

que, com o passar dos anos, o diagnóstico de HIV torna-se mais aceitável e o indivíduo com 

mais maturidade lide melhor com as situações de discriminação (PELTZER; PENGPID, 

2019). No Canadá, outro estudo também expôs que adultos com 55 anos ou mais relataram 

menos experiências de discriminação do que adultos com menos de 40 anos, 

independentemente do gênero, orientação sexual e renda (EMLET et al., 2014). Outra 

pesquisa, ao analisar a relação da autoestima com discriminação em PVHIV, verificou ainda 

que o efeito da discriminação relacionada ao HIV sobre a autoestima se torna menos 

significativo à medida que as PVHIV envelhecem (ADIMORA et al., 2019). 

A mediana de idade das PVHIV participantes do estudo que se perceberam 

discriminadas foi menor (43,6; IC95%=36,0-50,8) quando comparada à população geral. 

Além do que já foi exposto sobre a maior tolerabilidade em se deparar om situações de 

discriminação com tempo, tem-se observado também o crescimento do número de casos entre 

a população adulta jovem, em especial adolescentes, constituindo desafio aos serviços de 

saúde que devem estar adaptados às necessidades e preferências dos jovens, oferecendo uma 

combinação integrada de serviços com ações preventivas para evitar a transmissão do HIV, 

apoio no diagnóstico da doença e no combate à discriminação relacionada ao HIV existente 

ainda na sociedade (BEKKER et al., 2018). 

Com o crescimento do número de casos entre a população adulta jovem, em especial 

adolescentes, além da necessária adaptação dos serviços de saúde para oferecer uma 

combinação integrada de serviços com ações preventivas para evitar a transmissão do HIV, 

apoio no diagnóstico da doença, é fundamental também que medidas de combate à 
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discriminação relacionada ao HIV sejam também implementadas e direcionadas a essa 

população. 

O domínio em que mais houve relato de discriminação no presente estudo foi o de 

serviços em locais públicos (22,3%), estando incluídos os serviços de saúde, o que traz 

preocupação pelo fato de se esperar que em tais locais exista cuidado, atenção igualitária e 

adequada às necessidades da PVHIV. Pesquisa realizada nos EUA mostrou resultado 

semelhante em que 29% das PVHIV entrevistadas indicaram ter experimentado algum tipo de 

discriminação em ambiente de cuidados de saúde (BRINCKS et al., 2019). 

A discriminação originada nos serviços de saúde tem sido considerada uma das 

principais barreiras ao diagnóstico precoce e tratamento oportuno para o HIV (GROSSMAN; 

STANGL, 2013; UNAIDS, 2017). Ademais, além da prejuízos no autocuidado por parte das 

PVHIV por conta da discriminação sofrida, entre trabalhadores de saúde ainda persiste um 

alto nível de estigma relacionado ao HIV (SHAH et al., 2020). 

Outro domínio de destaque em nossos resultados foi o ambiente de trabalho (18,8%), 

apesar da existência de legislações no país que estabelecem como crime tal situação 

(BRASIL, 2014). Estudo realizado na França, mostrou que vários contextos foram citados 

também dentre as experiências de discriminação, como ao se candidatar a um emprego, no 

ambiente de trabalho e no convívio familiar. Nesse mesmo estudo, o status de HIV foi a 

principal razão percebida para discriminação relatada pelos participantes (MARSICANO et 

al., 2014). Nos EUA, entre pacientes com HIV de onze hospitais, a condição de estar vivendo 

com o HIV também foi o motivo da discriminação com maior prevalência, seguido do uso de 

drogas, raça, orientação sexual e gênero (BRINKS et al., 2019). 

Trata-se de uma análise inédita no contexto brasileiro, considerando a escala 

empregada e o tamanho populacional pesquisado, além de caracterizar as experiências 

discriminatórias de uma coorte de PVHIV, identificando variáveis associadas a tal exposição, 

o que permite ampliar a compreensão sobre quais aspectos e cenários a discriminação tem se 

mantido e perpetuado entre as PVHIV. Entretanto, apresenta limitações, tendo em vista que 

apesar do instrumento utilizado para medir a discriminação tenha sido uma adaptação da 

Lifetime Major Events Scale, amplamente usado em outros países, deve-se considerar que 

essa escala não é específica para a população de PVHIV, pois trata de experiências de 

discriminação gerais, fato que pode trazer vieses aos resultados encontrados, já que não há no 

instrumento perguntas ou escalas especificas sobre a discriminação relacionada ao HIV.  

Apesar desse fato, não acreditamos que isso invalide os resultados apresentados já que 
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essa escala tem sido utilizada por outros estudos em PVHIV para o mesmo fim. Desse modo, 

sugere-se que mais pesquisas sejam realizadas utilizando diferentes escalas que possam medir 

a discriminação em PVHIV, a fim de elucidar outras questões relacionadas ao problema e 

como meio de melhorar o monitoramento e progresso contra a discriminação relacionada ao 

HIV. 

 

CONCLUSÃO: 

O status de HIV apresenta efeito na percepção de discriminação, aumentando as 

chances de se perceber discriminado quando comparado à população não infectada. Além 

disso, observou-se que as PVHIV relatam discriminação em diversos contextos do cotidiano. 

Portanto, é indispensável que as políticas públicas relacionadas ao enfrentamento da 

discriminação relacionada ao HIV sejam implementadas e fortalecidas, em especial nos 

serviços de saúde, com abordagens preventivas e antecipadas ao diagnóstico por meio de 

sensibilizações com informações sobre a temática. Além disso, os resultados desta pesquisa 

ajudam a informar pacientes, familiares, profissionais de saúde e comunidade geral sobre 

aspectos práticos da percepção de discriminação, ajudando a reduzir os efeitos desta sob a 

infecção por meio de apoio social e planejamento de ações voltadas ao problema. 
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7.2 RESULTADOS DO OBJETIVO ESPECÍFICO 3 SOB A FORMA DE ARTIGO 

 

TÍTULO: Associação entre as experiências de discriminação percebida pelas PVHIV com 

mortalidade e desfechos clínicos específicos do HIV 

 

RESUMO: A discriminação relacionada ao HIV é comum e generalizada em todo o mundo e 

traz danos ao acompanhamento das pessoas que vivem com HIV (PVHIV) com piora em 

resultados sociais e de saúde. Apesar de não ser uma condição clínica, a discriminação traz 

efeitos que interferem no seguimento e continuidade do cuidado às PVHIV. O objetivo deste 

estudo foi investigar a associação entre as experiências de discriminação percebida por 

PVHIV com falha virológica e progressão da doença (manifestações relacionadas ao HIV e 

mortalidade). Trata-se de um estudo com abordagem prospectiva em que foram observados 

desfechos de saúde ao longo do tempo. Utilizou-se como grupo populacional uma amostra de 

indivíduos acompanhados pelo Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (INI) 

submetidos aos procedimentos de coleta do Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto (ELSA-

Brasil) (n=649). A discriminação percebida ao longo da vida foi avaliada pela Lifetime Major 

Events Scale. Modelos semi-paramétricos de Cox foram utilizados para estimar hazard ratios 

(HR) para a ocorrência de falha virológica, óbito ou manifestação relacionada. Durante todo o 

período de acompanhamento houve a ocorrência de 38 óbitos (5,8%), de 410 (63,4%) 

indivíduos com falha viral ao longo do tempo e de 72 (11,1%) de manifestações relacionadas. 

A análise de regressão multivariada de Cox para falha viral incluiu a percepção de 

discriminação como fator de risco (HR: 1,11; IC 95% 0,86-1,44), assim como para o óbito 

isoladamente (HR: 1,76; IC 95% 0,91-3,41), porém sem significância estatística. O estudo 

reforça a necessidade de aprofundar o conhecimento acerca da discriminação relacionada ao 

HIV e seus efeitos sobre resultados de saúde nas PVHIV. 

 

PALAVRAS-CHAVE: HIV; Aids; Discriminação; Resultados de Saúde. 

 

 

INTRODUÇÃO: 

A pandemia de HIV/AIDS continua sendo um problema mundial de saúde pública, 

possuindo mais de 38,4 milhões de infectados, tendo sido responsável por 650.000 óbitos no 

mundo em 2021, sendo 10.565 óbitos por causa básica Aids no Brasil em 2019, apesar de uma 

tendência a diminuição da mortalidade nos últimos anos (UNAIDS, 2022, BRASIL, 2020). 

Em 2021, a pandemia completou 40 anos em meio a avanços científicos e tecnológicos, sendo 

marcada também por ser uma infecção predominante em populações vulneráveis e 

marginalizadas, em que a discriminação continua a ser um obstáculo persistente nos 

mecanismos de controle (BAYER, 2021). 

A discriminação relacionada ao HIV, ação que resulta em tratamento injusto e desigual 

devido à condição real ou de risco ao HIV de um indivíduo, é comum e generalizada em todo 

o mundo e traz danos ao acompanhamento das pessoas que vivem com HIV (PVHIV) com 

piora em resultados psicológicos, sociais e de saúde (UNAIDS, 2015; DATTA, 2016). Apesar 

dos avanços obtidos no manejo e tratamento clínico do HIV, a carga psicossocial de viver com 
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a infecção perdura (BILSEN et al., 2020). 

Estudos mostram que a discriminação relacionada ao HIV esteve associada a 

desfechos na condução clínica dos pacientes, levando à baixa adesão à TARV e a prejuízos no 

acesso aos serviços de saúde (KATZ et al., 2013; RUEDA et al., 2016). Outras pesquisas 

evidenciaram em PVHIV a relação da discriminação com desfechos de saúde 

comportamentais, físicos e de bem-estar afetivos (EARNSHAW et al., 2013), assim como 

associação entre experiências de múltiplos eventos de discriminação ao longo da vida com o 

número de sintomas de HIV vivenciados, gravidade da doença, contagem de células CD4 e 

carga viral (CV) (BRAKSMAJER et al., 2018). Em Los Angeles, maiores experiências de 

discriminação relacionadas ao status sorológico para HIV foram também significativamente 

relacionadas ao relato de mais sintomas de Aids (BOGART et al., 2013). 

Apesar de não ser uma condição clínica, a discriminação traz efeitos que interferem no 

seguimento e continuidade do cuidado às PVHIV, sendo inclusive barreira de acesso aos 

serviços de saúde e tratamento (CROOME et al., 2017). Nesse sentido, o objetivo deste 

estudo é investigar a associação entre as experiências de discriminação percebida por PVHIV 

com desfechos clínicos específicos do HIV (falha virológica) e progressão da doença 

(manifestações relacionadas ao HIV e mortalidade). 

  

MÉTODO: 

Trata-se de um estudo com abordagem prospectiva realizado com uma amostra de 

indivíduos acompanhados pelo Instituto Nacional de Infectologia Evandro Chagas (INI) (n= 

649), selecionados aleatoriamente para se submeterem aos mesmos procedimentos da linha de 

base do Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto (ELSA- Brasil) (n=649) (PACHECO et al., 

2016; PACHECO et al., 2015; SCHMIDT et al., 2015). 

Para investigar o efeito da discriminação percebida com desfechos de saúde das 

PVHIV e progressão da doença, foram analisados os tempos até a (1) falha virológica e (2) a 

ocorrência de manifestações relacionadas ao HIV ou óbito, o que ocorresse primeiro. A 

definição de falha virológica obedeceu aos pontos de corte conforme as recomendações de 

carga viral detectável (sim = carga viral > 50 cópias/ml; não = carga viral < 50 cópias/ml). 

Assim, foi considerada falha se o indivíduo possuísse CV detectável. 

O período observado teve início em janeiro de 2011 até dezembro de 2019. A censura 

ocorreu em caso de abandono de acompanhamento dos participantes na coorte (um ano sem 

informação do participante depois da última informação disponível) ou no término da 
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observação (31/12/2019), caso os eventos de interesse não fossem observados até então. 

Ressalta-se que a última revisão de busca ativa de óbitos em sistema de informação sobre 

mortalidade (SIM) disponível para consulta em bancos de dados foi em 2019, razão pela qual 

a data de censura foi estabelecida. Os dados foram produzidos por meio de entrevistas, 

medidas, exames e armazenamento de material biológico, com utilização de questionários 

melhor detalhados em estudos anteriores (AQUINO et al., 2013; PACHECO et al., 2016). 

As informações sobre carga viral do HIV, quantidade de células CD4, ocorrência de 

óbito e de manifestações relacionadas ao HIV, foram obtidas em bancos de dados da coorte do 

INI, que são rotineiramente atualizados e alimentados com dados dos prontuários dos 

pacientes acompanhados pelo instituto (PACHECO et al., 2015). Os dados sociodemográficos 

e de percepção de discriminação foram obtidos por meio do acesso ao sistema de dados do 

INI-ELSA. 

A discriminação percebida ao longo da vida foi determinada com base em uma versão 

modificada da Lifetime Major Events Scale, medida que reúne a ocorrência de tratamento 

injusto em cinco domínios: (1) o local de trabalho, como ser demitido ou não recomendado 

para promoção; (2) dificuldade em alugar imóvel ou morar dentro de Comunidade; (3) 

acusação injusta, busca ou agressão pela polícia; (4) receber um serviço pior em um local 

público, como um banco, loja, hospital ou escritório de governo; e (5) ser (injustamente) 

desencorajado dentro da escola ou faculdade (WILLIANS et al., 2008; MENDES et al., 

2018). 

Para identificação da frequência das PVHIV que se sentiram discriminadas foi criada 

uma variável de discriminação total, somando-se a discriminação sofrida em qualquer 

domínio (e.g. local de trabalho, escola). Além disso, foram utilizadas variáveis 

socioeconômicas, como sexo, identidade de gênero, idade, escolaridade, raça/cor, renda, 

estado de saúde e relacionadas ao HIV (carga viral e células CD4). 

A análise descritiva geral consistiu na estimação da mediana com intervalo 

interquartílico (IIR) ou média com desvio-padrão para variáveis contínuas e distribuição de 

frequências para as variáveis categóricas. As diferenças nas características entre as PVHIV em 

quem ocorreram os eventos foram avaliadas pelo teste de Mann-Whitney e teste t para 

variáveis contínuas e pelo teste chi-quadrado para variáveis categóricas. 

Foram observadas as curvas de sobrevivência e as medianas do tempo de 

sobrevivência sendo estimadas pelo método de Kaplan-Meier (KM). Modelos semi- 

paramétricos de Cox foram utilizados para estimar hazard ratios (HR) com seus respectivos 
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intervalos de confiança (IC) 95% (CARVALHO et al., 2011). 

Na seleção das variáveis, que compuseram o modelo de Cox final para cada desfecho 

estudado, utilizou-se a implementação de método exaustivo na escolha na escolha, utilizando 

o AIC como critério para comparar o melhor modelo obtido ((CALCAGNO; 

MAZANCOURT, 2010). Nos modelos para falha virológica, desconsideraram-se aqueles 

participantes que já estavam em falha viral na linha de base do estudo. A proporcionalidade 

dos modelos de Cox foi testada de acordo com métodos adequados para tal (CARVALHO et 

al., 2011). 

Na interpretação de todos os testes foi considerado significativo estatisticamente 

aqueles que possuírem valor de p<0,05. Todas as análises foram realizadas no ambiente R, 

versão 4.1.22 (R core team, 2021). 

  

RESULTADOS: 

Um total de 646 pacientes foram incluídos no estudo, sendo a maioria do sexo 

masculino (57,6%), com idade mediana de 43,5 anos, em sua maioria da raça/cor branca 

(40,2%), de baixa renda (média de R$ 805,23) e 51,8% com mais de 9 anos de estudo. 

Durante todo o período de acompanhamento, a mediana de 6,9 anos, (intervalo 

interquartil ([IQR] 6,8-7,8), houve 38 óbitos (5,8%) e 410 (63,4%) indivíduos com falha viral. 

Quanto ao tempo até a falha viral, a mediana foi de 975 dias (IC95% =814-1279 dias). Além 

disso, no mesmo período ocorreram manifestações relacionadas ao HIV em 72 (11,14%) 

participantes, com tempo mediano de 3.088 dias (8,4 anos). 

A tabela 01 mostra as principais características sociodemográficas e laboratoriais dos 

participantes do estudo segundo a progressão da doença, em que não se observou diferença 

significativa quanto às variáveis demográficas. Dentre os que se perceberam discriminados, a 

frequência de ocorrência de óbito ou de manifestações relacionadas foi de 17,9%. 

Observaram-se diferenças quanto aos valores de carga viral e de células CD4, em que maiores 

valores de carga viral e menores de CD4 nas PVHIV ocorreram naqueles que apresentaram 

progressão da doença. 
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Tabela 01: Caracterização geral segundo a progressão da doença (ocorrência de óbito e 

aparecimento de manifestações relacionadas). 

 Progressão da doença* Total  

Variáveis Não 

n (%) 

Sim 

n (%) 

 p valor** 

Total 541 (83,75) 105 (16,25) 646  

Discriminação total    0,28 

Não 282 (85,20) 49 (14,80) 331  

Sim 256(82,10) 56 (17,90) 312  

Sexo    0,32 

Feminino 224 (82,10) 49 (17,90) 273  

Masculino 317 (85,00) 56 (15,00) 373  

Identidade de Gênero    0,38 

Mulher(cis) 224(82,10) 49 (17,90) 273  

Mulher (trans) 7 (70,00) 3 (30,00) 10  

Homem (cis) 103(88,00) 14 (12,00) 117  

HSH 182(83,5) 36 (16,5) 218  

Ignorado 25 (89,3) 3 (10,70) 28  

Idade média(DP) 44,4 (10,4) 43,1 (10,7) 43,5 0,81 
Escolaridade    0,58 
1º grau 257 (82,9) 53(17,1) 310  
2º grau a mais 284(84,5) 52 (15,5) 336  
Raça/Cor    0,50 
Branca 216(82,80) 45 (17,20) 261  
Negra 131(87,90) 18 (12,10) 149  
Amarela 174 (82,90) 36 (17,10) 210  
Indígena 12 (80,00) 2 (20,00) 15  
Não sabe 8 (72,70) 3 (27,3) 11  
Renda mediana(IIQ) 414.5 414.5  0,92 
 (207,2,1036,2) (207,2,1019,0)   
CD4 base 563 499  0,01 
mediana(IIQ) (375,00;752,00) (316.0;673,0)   
CV base mediana(IIQ) 49 (49.0,51.0) 49(49.0,6216.0)  <0,01 
CV detectável    0,46 
Não 201 (85,20) 35 (14,80) 236  
Sim 340 (82,90) 70 (17,10) 410  

*As colunas fornecem números (%), DP (desvio-padrão) e IIQ (intervalo interquartílico), 

quando aplicável. CV: carga viral; CD4: células CD4. 

** Testes Kruskal-Wallis, teste t e ꭓ2 

 

A análise de regressão multivariada de Cox para falha viral incluiu no melhor modelo 

a percepção de discriminação como uma variável que confere risco (HR: 1,11; IC 95% 0,86-

1,44), porém sem significância estatística. Ter mais anos de estudo representou fator de 

proteção (HR:0,67 IC95% 0,51-0,88) (Tabela 02). 

Quanto à progressão da doença não houve associações na estimação univariada, 

entretanto na análise multivariada, o avançar da idade mostrou-se como fator de proteção 
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(HR:0,97; IC 95% 0,95;0,99) (Tabela 03). 

Nos modelos de Cox para a ocorrência de óbito isoladamente, a percepção de 

discriminação representou fator de risco, sem significância estatística (HR: 1,76; IC 95% 

0,91-3,41) e cada ano adicional de idade foi associado a uma taxa 6% maior de óbito 

(HR:1,06 IC95% 1,02-1,09). Nesta análise, o aumento do número a cada 100 células CD4 foi 

estimado como fator de proteção (HR: 0,84; IC 95% 0,74-0,95). 

 

Tabela 02: Razões de hazard (HR) associados a falha viral na população do estudo. 

 
Variável 

 
Categorias 

HR 

(Não ajustada 

IC - 95%) 

p- 

valor 

HR 

(Ajustada 

IC -95%) 

p- 

valor 

Discriminação 

total (Ref: Não) 
Sim 1,07(0,88-1,30) 0,47 1,11(0,86-1,44) 0,40 

Sexo 

(Ref: Feminino 

Masculino 0,87(0,72-1,06) 0,18   

Identidade de 

gênero (Ref: mulher 

cis) 

Mulher trans 

Homem cis 

HSH 

Ignorado 

0,89(0,36-2,17) 

0,80(0,60-1,05) 

0,90(0,72-1,12) 

1,01(0,63-1,62) 

0,80 

0,11 

0,37 

0,96 

  

Idade  0,98(0,97-0,99) <0,01 0,99(0,98-1,01) 0,88 

Escolaridade 

(Ref: 1º grau) 

2º grau 0,69(0,57-0,84) <0,01 0,67(0,51-0,88) <0,01 

Raça/Cor 

(Ref: Branca) 

Negra 

Amarela 

Indígena 

Não sabe 

1,04(0,82-1,35) 

0,91(0,72-1,15) 

0,96(0,51-1,82) 

1,51(0,77-2,94) 

0,07 

0,43 

0,91 

 0,23 

  

Renda Mensal  0,99(0,99-1,00) 0,25 1,00(0,99-1,00) 0,67 

CD4 (a cada 100 

células) 

 0,99(0,99-0,99) <0,01 0,97(0,92-1,01) 0,18 

Manifestação 

relacionada 

Sim 1,42(1,06-1,90) 0,02 0,92(0,57-1,49) 0,75 

*Ajustada por idade, escolaridade, renda mensal, CD4 (células CD4), manifestação relacionada. 

 

Tabela 03: Razões de hazard (HR) associados à progressão da doença (combinação de óbito e 

manifestação relacionada). 

 

Variável 

 

Categorias 

HR 

(Não ajustada 

IC - 95%) 

p- 

valor 

HR 

(Ajustada* 

IC -95%) 

p- 

valor 

Discriminação 

total (Ref: Não) 
Sim 1,19(0,80-1,77) 0,37   

Sexo 

(Ref: Feminino 

Masculino 1,17(0,79-1,72) 0,42   
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Identidade de 

gênero (Ref: 

mulher cis) 

Mulher trans 

Homem cis 

HSH 
Ignorado 

1,69(0,52-5,52) 

1,19(0,65-2,17) 

1,16(0,75-1,78) 
0,92(0,28-2,99) 

0,38 

0,55 

0,50 
0,89 

  

Idade  0,98(0,97-1,00) 0,09 0,97(0,95-0,99) 0,03 

Escolaridade 

(Ref: 1º grau) 

2º grau 1,05(0,71-1,55) 0,77   

Raça/Cor 

(Ref: Branca) 

Negra 

Amarela 

Indígena 

Não sabe 

1,10(0,63-1,92) 

0,87(0,56-1,35) 

0,42(0,13-1,39) 
8,72(2,58-29,47) 

0,73 

0,54 

0,15 
<0,01 

  

Renda Mensal  1,00(0,99-1,00) 0,96 1,00(0,99-1,00) 0,83 

Cv detectável 

(Ref: Não) 
Sim 0,83(0,55-1,26) 0,39   

CD4 (a cada 100 

células) 

 1,00(0,94-1,07) 0,89 0,66(0,41-1,04) 0,07 

*Ajustada por idade, renda mensal, CD4 (células CD4). 

 

DISCUSSÃO: 

A percepção de discriminação ocorreu em 48,3% dos participantes o que indica ser um 

problema ainda presente em nossa realidade, sendo fator de risco nos modelos explicativos de 

Cox com probabilidade 11% maior para ocorrência de falha viral e 76% maior para ocorrência 

de óbito em quem se percebeu discriminado. 

No Reino Unido, inquérito realizado com 4.422 PVHIV obteve resultado semelhante 

quanto à frequência de percepção em que dois em cada cinco participantes (40,3%) 

endossaram pelo menos um item de percepção de estigma ou discriminação. Esse mesmo 

estudo, mostrou que as PVHIV em contexto de discriminação, ou seja, o de ter sido tratado de 

forma diferente de outros pacientes, tiveram necessidades de saúde social, mental e física não 

atendidas, todas as quais afetavam resultados de tratamento do HIV e qualidade de vida, 

sugerindo que tal discriminação pode de fato sustentar essas necessidades, ou pelo menos 

agravá-las (WIGINTONA et al., 2021). 

Nessa mesma perspectiva, estudo realizado com mulheres afro-americanas que viviam 

com HIV mostrou que aquelas que tiveram mais experiências de discriminação e que 

relataram que a discriminação tornava a vida mais difícil tiveram uma maior prevalência 

significativa em faltar a uma consulta de acompanhamento da infecção (CRESSMAN et al., 

2020). O comportamento de busca por cuidados de saúde insatisfatório possui impacto 

negativo na saúde geral e no bem-estar das PVHIV que sofrem com episódios de 

discriminação, conforme estudo realizado em Marrocos (MOUSSA et al., 2021). Isso traz 
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consequências negativas, resultando em baixa adesão a terapêutica recomendada como visto 

na Austrália, na República Dominicana e no Brasil (MEY et al., 2017) (ZULLIGER et al., 

2015) (CRUZ et al., 2016). 

Também em concordância ao encontrado em nossos resultados, na Geórgia, pesquisa 

identificou que 48% dos participantes relatou ter sofrido pelo menos um evento de 

discriminação relacionada ao HIV no último ano. Tais eventos foram associados a níveis 

elevados de estresse psicológico que pode se traduzir em consequências de estresse 

fisiológico e piora de resultados de saúde, além de efeitos no aumento de sintomas 

depressivos e consumo de álcool (CROCKETT et al., 2019). Na China, identificou-se que as 

PVHIV recém-diagnosticadas possuem diversos estressores, sendo o principal deles a 

discriminação sofrida derivada da revelação do diagnóstico (HUANG et al., 2020). 

Com relação à piora nos resultados de saúde, uma revisão sistemática apontou que o 

estigma/discriminação relacionado ao HIV pode comprometer a adesão a cuidados de saúde 

ao minar o apoio social e o enfrentamento adaptativo. Além disso, a percepção de 

discriminação diminui a adesão ao tratamento por meio de processos psicossociais, pois as 

PVHIV podem adotar estratégias para ocultar seu estado, levando a atrasos no início ou 

interrupções do tratamento (KATZ et al., 2013). Estudo feito com PVHIV americanas 

identificou a existência de efeitos de experiências percebidas de discriminação sobre os 

sintomas do HIV (EARNSHAW et al., 2015). 

Em meio a essa discussão, observa-se que a relação entre discriminação e resultados 

de saúde tem sido estudada de forma direta, como em nosso estudo, ou indiretamente, pois 

ainda é reconhecida a escassez de pesquisas que consigam explicitar os reais mecanismos, 

sejam eles biológicos ou psicossociais, que expliquem a influência da experiência de ter 

sofrido discriminação nos resultados de saúde relacionados ao HIV, considerando suas 

diferentes dimensões individuais, interpessoais e estruturais (SWEENEY; VANABLE, 2016; 

TURAN et al., 2017; CROCKETT et al., 2019). 

Levantamento com homens heterossexuais negros dos EUA, que viviam com HIV, 

identificou associação positiva significativa entre experiências de múltiplos eventos de 

discriminação ao longo da vida com o número de sintomas somáticos do HIV vivenciados no 

último mês como, por exemplo, febre, calafrio ou suor, sensação de tontura ou vertigem, dor, 

problemas com sexo, entre outros. Destacou-se, também, que a relação entre a percepção de 

discriminação e a sintomatologia do HIV aumenta, tanto direta quanto indiretamente, quando 

mediada pela ansiedade, (BRAKSMAJER et al., 2018), assim como encontrado em nossos 
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achados (HR: 1,11; IC 95% 0,86- 1,44) quanto aos riscos maiores para ocorrência de falha 

viral. 

O mesmo estudo identificou que o apoio social, em contrapartida, possui um efeito 

protetor na relação entre a discriminação e sintomatologia relacionada ao HIV 

(BRAKSMAJER et al., 2018). Em nossos resultados, o efeito protetor à ocorrência de falha 

viral foi possuir escolaridade mais elevada (HR:0,67 IC95% 0,51-0,88), resultado esperado já 

que, pessoas com baixo ou nenhum nível de escolaridade têm probabilidade de ter ideias 

erradas sobre o HIV (LETAMO, 2019), além de que quanto mais conhecimento dispensado à 

infecção maiores são as chances de adesão ao cuidado e tratamento indicado (PULERWITZ et 

al., 2010; JACOBI et al., 2020). 

A percepção de discriminação pode levar a um comportamento no qual muitas pessoas 

que vivem com HIV/Aids omitem sua condição sorológica adotando uma “vida em 

duplicidade”, enfrentando situações constrangedoras como ausência de esclarecimento sobre 

sua condição sorológica em consultas médicas, disfarçar ou simular situações para poder 

tomar os medicamentos e enfrentar o medo de ser identificado como HIV positivo, situações 

que afetam a maneira como os pacientes conduzem sua condição clínica (NDAYALA; 

NGIGE, 2020). 

Durante o período de acompanhamento deste estudo, 63,4% dos participantes 

apresentaram falha viral. Estudo realizado na Etiópia identificou como um dos fatores de risco 

a baixa contagem de células CD4, assim como neste estudo em que um maior número de 

células CD4 foi fator protetor (HR: 0,97 IC95% 0,92-1,01), além da baixa adesão a TARV e 

duração do tratamento (NEGA et al., 2020). Outro estudo realizado em coorte africana atribui 

aos efeitos do estigma, dentre eles a discriminação, contagens mais baixas de células CD4 e 

atraso no início de tratamento entre os mais jovens (BAHEMANA et al., 2020). 

Em uma análise multivariada realizada na Cafifórnia com negros e latinos HIV 

positivo, verificou que os participantes negros que experimentaram maior discriminação racial 

eram menos propensos a ter uma contagem de células CD4 alta e uma carga viral 

indetectável; e eram mais propensos a visitar o departamento de emergência. Os três tipos de 

discriminação combinados (raça / etnia, orientação sexual e sorologia para HIV) previram 

maiores sintomas de Aids. Entre os latinos, os três tipos combinados de discriminação 

previram maior gravidade dos efeitos colaterais dos medicamentos e sintomas de Aids 

(BOGART et al., 2013). Esses achados chamam a atenção para uma relação mais ampla e 

complexa da discriminação, considerando o possível efeito dos outros tipos de discriminação 
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que co-ocorrem entre as pessoas com HIV. 

Quanto à análise para ocorrência de óbito, a percepção de discriminação também 

representou risco (HR: 1,76; IC 95% 0,91-3,41), embora sem significância estatística. Esse 

fato não foi comparado a outros estudos pela ausência de análises que estabelecessem essa 

relação de forma direta. No entanto, já elucidamos os prejuízos causados pela discriminação 

na sintomatologia e condução clínica do HIV o que indiretamente pode se relacionar a uma 

pior progressão da doença. 

  Qualitativamente, alguns estudos ao investigar os impactos negativos da discriminação 

sobre a saúde das PVHIV associam o medo da divulgação do status sorológico ao bem-estar 

geral, sendo a discriminação o fator mais prejudicial no alcance de bons resultados de saúde 

(RUFFELL, 2017; ZIERSCH et al., 2021; AMELI et al., 2021). 

De maneira geral, nossos resultados mostram alta sobrevivência na coorte estudada, 

tendência que tem sido observada ao longo dos anos desde a introdução da terapia 

antirretroviral, além do aumento da mortalidade por causas não relacionadas ao HIV (TARV) 

(WEBER et al., 2012; WING et al., 2016; WONG et al., 2018). Assim como ocorreu em 

nosso estudo, geralmente, os fatores que mais contribuem para diferenças de 

morbimortalidade das PVHIV estão relacionados aos valores de carga viral e de células CD4, 

em que quanto maior for a carga viral e menor for a contagem de células CD4, maiores são as 

ocorrências de óbito e de manifestações relacionadas ao HIV (WING et al., 2016; 

YAGHOOBI et al., 2017). 

Modelo teórico proposto por Safarnejad e Izazola-Licea (2017) mostra que o 

compromisso com medidas antidiscriminação possui efeito indireto positivo sobre o resultado 

na cobertura de cuidado e adesão ao tratamento das PVHIV e assim consequentemente em 

melhores resultados de saúde. Tal fato é observado em diversas regiões do mundo (UNAIDS, 

2021). Combater a discriminação relacionada ao HIV pode ter impacto inclusive na redução 

da incidência de HIV, conforme modelagem matemática realizada no Quênia (LEVY et al., 

2021). 

Entretanto, a falta de evidências globais sobre intervenções eficazes contra o estigma 

do HIV nas mais diversas regiões geográficas e entre várias populações- chave deixa clara a 

gravidade do tema em questão (ANDERSSON et al., 2020). Embora existam relatos de que a 

discriminação contra as PVHIV provavelmente tenha reduzido nos últimos anos, o estigma 

residual ainda está presente especialmente para grupos marginalizados na sociedade (HEDGE 

et al., 2021). 
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A pesquisa apresenta como limitação o fato de que a população estudada corresponde 

a um grupo de PVHIV acompanhado regularmente em instituição de saúde reconhecida no 

âmbito nacional, com acesso a exames, condutas e terapêuticas de qualidade, não 

representando talvez a realidade total desse segmento populacional no país. Entretanto, é 

provável que representem aqueles que vivem em grandes centros urbanos no Brasil. Outro 

fator limitante foi a falta de poder nas associações identificadas que pode ter sido ocasionada 

pelo número reduzido de desfechos durante o tempo analisado, porém, apesar da não 

significância estatística, nossos achados estão de acordo com a literatura internacional que 

identifica e reconhece a relação entre a discriminação e resultados de saúde entre as PVHIV. A 

confiabilidade do estudo foi garantida pela padronização existente nas medidas de coleta e 

processamento dos dados por equipe treinada. 

Os resultados aqui obtidos reforçam a necessidade de aprofundar o conhecimento 

acerca da problemática, devido à complexidade da exposição à discriminação e seus efeitos, 

assim como dos múltiplos fatores que podem mediar as possíveis associações. Por ser um 

determinante de saúde não proximal e de difícil abordagem, são escassos os estudos que 

busquem estabelecer a relação da discriminação com aspectos clínicos. Desse modo, de forma 

inédita nossos resultados buscam somar com a literatura disponível e contribuir no 

entendimento da problemática no contexto brasileiro. 

 

CONCLUSÃO: 

A percepção de discriminação aumentou o risco de ocorrência de falha viral e óbito ao 

longo do tempo, apesar da não significância estatística. A escassez de estudos que abordem 

essa relação de forma direta, somado aos nossos achados, reforçam que a percepção de 

discriminação em PVHIV e seus efeitos nos resultados clínicos de saúde e progressão da 

doença, merece mais estudos e aprofundamento teórico para melhor compreensão das 

implicações ocasionadas pela problemática no enfrentamento da epidemia de HIV/Aids. 
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8 DISCUSSÃO 

 

Foi observado com os resultados alcançados pelo nosso estudo que a discriminação é 

um fator associado a maior percepção de discriminação em PVHIV comparada a não 

infectados, assim como é uma covariável de risco para a ocorrência de desfechos de saúde 

relacionados aos HIV, tais como falha viral e ocorrência de óbito. Além disso, sendo uma 

característica observável em quase 50% da PVHIV estudada, a discriminação foi percebida 

em diversos domínios do cotidiano dos participantes. 

Vimos ao longo desse trabalho que a discriminação relacionada ao HIV impacta 

amplamente na vida das PVHIV ao ponto de influenciar negativamente na qualidade de vida, 

trazer efeitos psicossociais (LOGIE et al., 2018), além de interferirem nos cuidados de saúde 

que são ofertados, levando até mesmo a um desinteresse no manejo da infecção (ADIMORA 

et al., 2019). A discriminação percebida comumente existe em PVHIV e é influenciada por 

muitos fatores sociais e psicológicos (XIAO et al., 2018) que podem alimentar baixa estima 

sobre sua própria identidade (CHAN, 2020). 

A frequência encontrada de percepção de discriminação em nosso estudo (48,6%) foi 

similar à de diversas regiões do mundo (MARSICANO et al., 2014; CROCKETT et al., 2019; 

ZHU et al., 2019; NURSALAM et al., 2021; WIGINTON et al., 

2021), indicando ser um problema presente e persistente, apesar das medidas que têm sido 

adotadas ao seu enfrentamento. 

Além disso, observou-se que o HIV, por si só, eleva a chance de percepção de 

discriminação (OR=1,10; IC95% 1,10-1,12), quando comparamos a percepção entre 

populações acometidas e não acometidas pela infecção, mostrando que o diagnóstico de HIV 

ainda assusta, gera medo e insegurança, configurando-se como barreira em ambientes 

interpessoais, comunitários e de saúde (WOODGATE et al., 2017). 

Outro fato de destaque foi observar que assim como mostrou a literatura, em nossos 

achados a chance de percepção de discriminação diminui com o avançar da idade (OR = 0,98; 

IC95% = 0,96-0,99) devido a maior tolerabilidade em se deparar om situações de 

discriminação com tempo, em que o diagnóstico vai se tornando mais aceitável (EMLET et 

al., 2014; PELTZER; PENGPID, 2019; ADIMORA et al., 2019). 

Parker e Aggleton (2001) mostram que dentre os contextos mais afetados pela 

discriminação relacionada ao HIV/Aids estão aqueles identificados por nosso estudo, como 

locais públicos (22,3%) e ambientes de trabalho (18,8%), acrescentando o familiar, os 
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sistemas de saúde, e, inclusive, os próprios locais de aplicação dos programas de prevenção e 

controle da infecção. 

A ocorrência de discriminação em tais contextos, preocupa pelo fato de neles estarem 

inclusos ambientes em que se esperaria atitudes de cuidado, atenção igualitária e adequada às 

necessidades da PVHIV. A discriminação originada nos serviços de saúde tem sido uma das 

principais barreiras ao diagnóstico precoce e tratamento oportuno para o HIV (GROSSMAN; 

STANGL, 2013). 

O impacto de viver com o HIV e gerenciar relações interpessoais ainda se caracteriza 

um dos maiores desafios em lidar com a infecção na atualidade, principalmente pelo 

sentimento de rejeição social por meio da internalização do estigma e percepção de 

discriminação (DASKALOPOULOU et al., 2017) tão citados no escopo deste trabalho. Em 

uma comunidade de Washington, o estigma/discriminação relacionada ao HIV foi o principal 

influenciador dos comportamentos perante a testagem de HIV, e que por ser uma infecção 

fortemente estigmatizada, era um tema raramente discutido, sendo visto ainda como uma 

sentença de morte e punição religiosa (DANIEL et al., 2021). 

Conjectura-se que a sensação ser discriminado pode desencorajar a busca pelo cuidado 

contínuo junto ao serviço de saúde e a manutenção dos cuidados para alcançar uma carga viral 

indetectável. O medo da discriminação pode trazer repercussões nas interfaces biopsicossocial 

e física das PVHIV (OLIVEIRA et al, 2021). 

Nesse sentido, identificamos que a discriminação impactou nos desfechos de saúde da 

população estudada, conferindo maior risco para ocorrência de falha viral (HR: 1,11; IC 95% 

0,86-1,44) e óbito (HR: 1,76; IC 95% 0,91-3,41). 

O efeito da discriminação com sintomas relacionados ao HIV e piora clínica também 

foi citado por outras pesquisas (KATZ et al., 2013; EARNSHAW et al., 2015; 

(BRAKSMAJER et al., 2018), apesar de reconhecermos a escassez daquelas que consigam 

explicitar os reais mecanismos que expliquem a influência da experiência de ter sofrido 

discriminação nos resultados de saúde relacionados ao HIV (SWEENEY; VANABLE, 2016; 

TURAN et al., 2017; CROCKETT et al., 2019) e que tragam o efeito direto da discriminação 

sobre a progressão da doença. 

Estudo atual afirma que além de serem poucas as evidências a respeito da relação da 

discriminação relacionada ao HIV com desfechos clínicos em PVHIV, compreender com mais 

profundidade tal relação é importante e imprescindível ao projetar intervenções futuras 

(ARMOON et al., 2021). 
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Por ser um problema generalizado, faz-se necessário que governo, instituições não 

governamentais e comunidades criem programas que envolvam o contato das pessoas com as 

PVHIV e difundam mais informações sobre a infecção, estando nesse quesito a 

alfabetização/educação um item fundamental na batalha contra a discriminação relacionada ao 

HIV (KONTOMANOLIS et al., 2017). Estudo realizado com estudantes de odontologia 

indicou que aqueles que possuíam maior conhecimento sobre o HIV tinham 4% menos 

probabilidade de sentir discriminação, embora tal resultado não tenha sido estatisticamente 

significativo (ALSHOUIBI; ALAQIL, 2019). Vimos que na população estudada, ter mais 

anos de estudo foi fator de proteção para ocorrência de falha viral (HR:0,67 IC95% 0,51-

0,88). 

Medida promissora para minimizar barreiras relacionadas à discriminação, envolve a 

desmitificação sobre os conceitos da infecção pelo HIV, no intuito de ampliar o conhecimento 

acerca da doença, sendo assim menores as chances de que ações discriminatórias ocorram e 

maiores as chances de adesão ao cuidado e tratamento indicado (PULERWITZ et al., 2010; 

JACOBI et al., 2020). 

Políticas internacionais têm sido traçadas para combater a discriminação relacionada 

ao HIV com mais ênfase a partir de 2017 por meio da publicação de um relatório extenso pelo 

Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids que expôs a persistência do problema 

e os efeitos deletérios ocasionados nas PVHIV (UNAIDS, 2017). A meta atual da estratégia 

global de combate à Aids até 2030 é reafirmar a busca pela eliminação da discriminação 

(UNAIDS, 2020). 

Conclusão de uma revisão de evidências mostrou que nenhum país progrediu 

suficientemente em eliminar a discriminação e em ciar um ambiente com leis e ações 

punitivas para tal. O documento ainda afirma que a discriminação ajuda a impulsionar a 

epidemia de HIV fortalecendo a vulnerabilidade ao HIV, gerando barreiras no acesso a 

serviços essenciais de saúde e expondo as PVHIV a danos sociais e físicos (UNAIDS, 2020). 

Como exemplo, no Sudeste Asiático, foi lançada uma rede de aprendizagem e melhoria de 

qualidade para redução da discriminação e estigma no programa de controle ao HIV nos 

serviços de saúde, propondo intervenções e a implementação de atividades antidiscriminação 

(IKEDA et al., 2019). 

Faz-se necessário que casos de discriminação relacionados ao HIV sejam denunciados, 

documentados e que sejam conduzidos com amparo legal; e que mais campanhas 

antidiscriminação sejam realizadas em busca de apoio e adesão da sociedade como um todo 
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(UNAIDS, 2020). 

Em complemento a toda essa discussão, a metanálise de Rzeszutek et al. (2021) afirma 

que apesar das manifestações do estigma do HIV/Aids por meio da ocorrência de 

discriminação tenham mudado nos níveis individual e social ao longo dos 40 anos de 

pandemia, seu efeito geral sobre o bem estar das PVHIV é o mesmo que na época da 

descoberta do vírus, mostrando que embora progressos na terapêutica e tratamento do HIV 

tenham ocorrido, o status sorológico positivo ainda é um fator traumatizante. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os principais resultados a serem pontuados deste estudo são: 

• Pessoas que vivem com HIV possuem maior chance de se perceberem discriminadas 

quando comparadas a população não acometida pela infecção. 

• A discriminação é um problema persistente nesse segmento populacional, pois quase 

metade dos participantes referiu ter sofrido algum tipo de discriminação. 

• Ser homem aumentou 1,79 a chance de se sentir discriminado. 

• Os contextos mais comuns para a ocorrência de episódios de discriminação percebida 

pela população do estudo foram locais públicos, abordagem da polícia e no ambiente de 

trabalho. 

• A percepção de discriminação foi associada como uma variável que aumenta o risco 

de ocorrência falha viral e óbito, apesar da não significância estatística. 

É importante considerar que os resultados elucidam um recorte populacional de 

PVHIV acompanhadas regularmente em instituição de saúde que é referência no país e em 

uma cidade que convive com a infecção de HIV/Aids a mais tempo que muitas outras de 

regiões menos desenvolvidas no Brasil. Mesmo com tais condições, a discriminação foi 

percebida por quase metade dos pacientes, mostrando o quão grande é o problema e o quão 

carecemos de estudos que tratem mais sobre o assunto. 

É de conhecimento geral que os efeitos da discriminação trazem prejuízos no avanço 

do combate à epidemia de HIV/Aids, interferindo no alcance das metas globais para acabar 

com a Aids em 2030. A meta é chegar ao nível de discriminação zero. Para tanto, muito há de 

ser feito, em especial nos próprios serviços de saúde que devem ser ambientes de cuidado e 

não de perpetuação de iniquidades. A doença avança em especial nas populações mais 

vulneráveis, marginalizadas e que possuem uma sobrecarga de discriminação pela doença em 

si e pelos comportamentos de risco a que foram expostas ao adoecimento. 

A ampliação da discussão sobre a temática nos serviços de saúde, grupos de apoio, nas 

mídias sociais e canais de comunicação, nos setores de gestão pública, nas instituições de 

ensino e pesquisa, faz-se necessária para que seja devidamente combatida com base em 

evidências e em práticas que se traduzam em mudanças de comportamento populacional. 
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APÊNDICE A – GRÁFICO PARA ANÁLISE DE BALANCEAMENTO (MÉTODO 

GBM) 

 

Figura: Gráfico de balanceamento das variáveis para comparar população com HIV e 

participantes do ELSA-Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria. 

 

A figura em questão mostra que todas as variáveis incluídas no balanceamento 

atingiram valores de diferenças médias padronizadas inferiores a 0,20, valor recomendado 

pela literatura para melhor correspondência ente os grupos comparados. 
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APÊNCICE B - CURVAS DE KAPLAN-MEIER SEGUNDO DESFECHOS 

 

Figura 1a: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de óbito estratificada pela percepção de 

discriminação. 

Figura 1b: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de óbito estratificada pelo sexo. 

 

Teste de long-rank p=0,2 

 

Teste de long-rank p=0,2 

Figura 1c: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de óbito estratificada pela escolaridade. 

Figura 1d: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de óbito estratificada pela detecção de 

carga viral. 

Teste de long-rank p=0,5 Teste de long-rank p=0,3 
Figura 1e: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de óbito estratificada pela identidade de 

gênero. 

Figura 1f: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de falha viral estratificada pela percepção 

de discriminação. 

 
Teste de long-rank p=0,2 Teste de long-rank p=0,5 
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Figura 1g: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de falha viral estratificada pelo sexo. 

Figura 1h: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de falha viral estratificada pela 

escolaridade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Teste de long-rank p=0,2 

 

Teste de long-rank p<0,01 

Figura 1i: Curva de sobrevivência, em dias, até a 

ocorrência de falha viral estratificada pela identidade de 

gênero 

 

 

Teste de long-rank p=0,6 
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ANEXO A – PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITE DE ETICA EM PESQUISA 
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